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AS NôSSAS SE eeóe:s. 
E' intE'oçã da «Gazeta das Colónias> ir alargando progressivamente e quanto nos soas recursos caiba, a sua 

acção de propagauda e de difusão de conhecimentos qae ao desenvolvimi>nto du .cnló.,ias ~n pr!'lndam. 
Nem• Hl'r ido irá abrindo novas secções, c'lmo sPjl'm, as de: Higiene Colonial, Historia Colonial, Secção Militar, 

Etnologia Colonial, hrinilo já hoje a secção do Estrangeiro. 
Tambem ,. «Gazet::,. vai em breve tentar, o qne pode chamar-se a Iniciação Colonial , feita por meio de narrativas, 

Pm que ás <'r•'a111 i, sob a fantasia <tue recreie, se revelem conhecimentos exactos sobro a hlitoria, a geografia, a etno

grafia, a fauni. e a flora das nossas col"nÍas. 
Nesta secção procurará a «Gazeta> por o canbo pedagogico indispensavel, para. a tornar um util in!ltrumento 

de cultora infantil. 
Para todas estas secções, receberá sempre a «Gazeta11 muito gostosamente, toda a colaboração que lhe seja. 

destinada, e que utilisará desdo que não saia da orientação geral que traçou. 
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Vencimentos dos funcionários coloniais 
artigo a este respeito publica
do no nosso numero 15 provo
cou a carta do sr. J. G . que 
os leitores de certo leram no 

numero seguinte. 
Parece depreender-se da aludida 

cana que a critica, aqui feita, sobre
tudo aos diplomas legislativo n.•• 46 
e 47, foi baseada numa rasão de o~· 
dem material, num intuito de defêsa 
de interesses doutrem, que víssemos 
feridos e daí o nosso descontenta
mento. 

Nada menos justo. 
A .Gazeta» poz as suas colunas 

á disposição de todos aqueles que 
pretendam pugnar pelos interesses 
das Colóriias portuguesas e os seus 
redactores assim o teem compreen. 
dido e teem encarado todas as ques
tões, não sob o ponto de vista pes
soal, mas no do interesse exclusivo 
da Nação. 

Quando haja outro objectivo, o in
dividuo ou a colectividade, que de
seje defender uma pretensão justa, 
não deixará de ter aqui guarida, mas 
declinará a sua identidade, se não 
preferir subscrever o artigo ou série 
de artigos qu~ nos envie. 

De resto a critica que fizémos dos 
diplomas n.•• 46 e 47 não pó:ie, de 
facto. ter outra interpretação a não 
ser a defesa de ;:-rincipios moNiis, a 
que justifícadamentt: se eretende vêr 
subordinada a nossa leg1slação colo
nial. 

E no pont > restricto, que versámos, 
tivémos tanta ra~ão, que, sem que
rer, b Sr. J. G. nol-a dá, firmando· 
se afinal na dura lex, sed lex, para 
que esse diploma se cu.npra. Mas ao 
mesmo tempo que reconhece que da 
aplicação da lei resalta~ d~si_gu~lda
des, diz tratar-se dum prmc1p10 1usto 
e moral!!! Então em que ficamos? 

Pois sr. J. G., ad/uu, suh Judite lts 
est a questão não está resol v1<la, 
porque a lei é ioiqua, não pode assim 
cumprir-se. 

A nossa atenção para este caso 
foi especialmente chamada por infor
mações recebidas da Iodia e repro-

. duz1das já, segundo nos dizem, em 
telegrama dirigido ao Ministerio das 
Colonias e publicado no «Diario de 
Noticias», onde se afirmava serem 
os encargos, de que falámos, superio
res lá a cem mll rupias 1 

Daí o nosso gr.to o.tt: alarme e ra
pido estudo sobre as origens de tão 
grandes encar~os. 

Vimos depois uma parte da im
prensa das colonias referir-st des
favoravelmente aos citados diplomas 
pretendendo até cO Combate• de 
Macau determinar a sua paternidade. 

Não afirmámos que este ou outro~ 

diplomas fossem elaborados secreta
mente, nem sabismos que o Conse
lho Colonial interviera neles, mas 
fosse q uem fosse que os elaborasse, 
e interviesse quem tinha de intervir, 
o Ministro das Colónias não era obri
gado a perfilhar a sua doutrina, co
mo neste caso sabemos que a não 
pertilhou em absoluto. 

Engana-se, por isso, o nosso cor
respondente quando diz que não era 
licito ao Ministro introduzir nesses di
plomas rlisposiçõ~s contrárias ao de
creto basilar, coroo é o n.0 38 , sob 
pena de nulidade. 

Esta é boa! E quem seria o car
rasco que executaria tal pena? 

O mal, deve o sr. J. G. CO"lCordar 
que foi de origem, 'de se não ter 
cumprido a lei. 

Tratando-se, como se tratava, de 
aumento de despesas, as colónias de 
viam ter sido ouvidas nos termos 
das bases que vigoram. Assiro exe 
cutar-se·h a um dos preceitos mais 
salutares da descentralisação, ciue, 
parece, ter sido concedida ás Coló 
nias. 

Mas não se praticou deste modo, 
e hoje vae-se-lhes exigir todo o di
nheiro, para :.e satisfazerem princi
pios verdadeiramente desmoralisa
dores, como este : 

De~af1ar funcionarios que estão na 
activ1 , ade a ganhar 1000 para pas
sarem á inact1vi fade a ganharem 
2000 ou mais. A outros que já na 
inactividade tinham ~ooo elevar-se
lhes a pensão para 3500 ! 

Chamámos e chamamos a atenção 
do Sr. Ministro das C'>lóni::s para 
este estado de coisas e nada mais 
desejamos se não que se modifique 
a lei, de maneira a a liviar os cofres 
das C•)lónias dos pesados encargos, 
com que não po:iem já, tazendo·se 
tambem uma revisão das categorias 
e das classes do funcionalismo. 

Diz-nos o Sr. J. G. que em ques
tões burocraticas, de pouco valor são 
os cursos ou os anos sucessivos de 
trabalhos e de responsabilidades, 
atendendo-se unicamente á situação 
que um funcionário ocupa no serviço 
do Estado, e mais nada. 

E' uma opinião que ainda não faz 
lei. Não nos admiramos, vél-a ex
pendida em termos tão claros, mor
mente quando se fala do reconheci
mento do G1verno dos Soviets. 

Mn é preciso não esquc;er que 
mesmo na Russia, os funcionários 
com certos cursos, os técnicos eh.a
mados, são já objecto de atenções 
especiais e gosam de melhoria de 
tratamento. 

Não conviria, pois, inclinarmo-nos 
desde já perante essa atitude, como 

o primeiro passo util naquele re
conhecimento? 

Que faça S . Ex.• o Ministro estu
dar devidamente o assunto, tendo 
principalmente em vista o estado 
precário das nossas finanças, e, por 
oJtro lado, o respeito pelas altas 
funções publicas, dos funcionarios de 
dtvenos serviços, que ainda sabe-m 
ocupar o~ seus lugares e cuja situa
ção, por vezes, se não compadece 
com a que se lhes tem criado. 

Escusado será dizer ao sr. J. G. 
que- não concordamos, pelos motivos 
expostos, com qualquer consulta do 
Conselho Colonial, p roduzida sobre 
questões de aumentos de vencimen
tos, desde que os Conselhos Legisla
tivos das C·>lónias não sejam ouvidos. 

Modifiquem-se então as bases e 
nós passaremos a ter na devida conta 
as doutas consultas do Conselh1 
Colonial neste assunto. 

Como que'ria, pois, o sinatário da 
carta que nós, no louvavel espir-ito 
de economia em defeza dos i11ti:,.es
ses das Co/onias, que justasnen1e nos 
atribue, tivessemos outra opinião? 

Não pretendemos, como dissemos, 
a revogação pur-a e $Úr.ples do diplo· 
ma legislativo n.0 38, de 5 de Se
tembro ultimo, mas a sua modifica
ção e a alteração profunda dos diplo
mas posteriores n.ºª 46 e 47. 

Colonisação 
Uma carta do Sr. Antonio Seraio 
Ac~rca das considerações que 

aqui fizemos a respeito duma entre
vista publicada no «Diario de Lis
boa• , recebemos do sr. Antonio Ser
gio a seguinte carta: 

Lisboa, 6 de Janeiro de 192;; 
Sr. Direc/or da •Gazeta das Colo11fas• 
Repor/a11do-me ao artigo Colonização 

da Gazeta das Colónias de 25 de Dezem
bro, cabe-me dizer a V. que efeclivame11-
te 11ao foram bem interpretadas as mi
nhas palavras na entrevista concedida ao 
Diario de Lisboa sobre a emi[!raç(Jo por
tflg11eza para o Brasil. Nl1o afirmei q11e 
o govémo portugués devesse fomentar a 
emigraç4o para o Brasil, em vez de a 
encaminhar para as nossas colcJnias; dis
se sim que deveria impedir que a emigra
çao por/11/{lleza que expontaneamente se 
faz para o Brasil ficasse pelas peque11a~ 
casas comerciais das cidades do litoral, 
em vez de se dirigir para o interior, a /i
.rar-se na /erra e a e.rercer a O!!f/c11/t11ra. 
Colonizar é fazer obra de colono, Isto é, 
de agrícola. 

De V.-Anlonlo Sergio. 

Apraz-nos registar o esclarecimen· 
to e verificar que as opiniões do sr. 
Antonio Sergio não estão em desa
cordo com as nossas. 

o seu 110Tow mar Spidoféine o oteo oue weR1rn. 



4 GAZETA DAS COTJONTAS 

TRANSPORTAÇÃO PENAL 
Palavras sugeridas pelo voto do 2.º Congrcs!>o Colonial 

E M tompos o Alto Comissario da 
Republica em Angola enviou 
ao Governo da 'Metrópole e ao 
Congresso da Republica uma 

representação do Conselho Legisla
tivo daquela Colónia, em que se pe. 
dia para não sorom para ali trans
portados mais dogredados, fundamen
tando-a com varios argumentos de 
maior ou menor pozo. 

Tratou-se na Camara dos Deputa· 
dos da ttoestão, embora superficial
mente, exprimiram-se ali varias opi
niOes, mas sem qao até hoje o assun
to fosse estudado como o det ia sor e 
por isso ficando todo como antes. 

Tambem no 2°. Congresso Coloni
al foi posta a questão polo sor. dr. 
João Bacelar, exprimindo-se o sogoin
te voto: 

«Qoe os actuais depósitos de de· 
gradados st'jam oxtinctos e em soa 
substituição se criem colónias penais, 
em ilhas pouco povoadas. cuja situa· 
ção soja a mais apropriada possivel 
ao objectivo que se tem em vista.» 

O sur. dr. João Bacelar defendeu 
a soa túso com os argumentos classi
cos, bem conhecidos do todos que ao 
assunto t(lem dedicado alguma aten
ção e que resumiremos nos seguintes: 
a mão d'obra dos degredados deve 
aproveitar-se fóra de locais já coloni
sados e em colónias moveis que per
corram o território, preparando-o, pe
los trabalhos de primeira ocupação, 
para a colonisação livre. 

Não comprendemos o voto expres
so . do Congresso como conseq11encia 
da tése de referencia, tendo sido pos· 
ta como o foi e isto porque não jcl
gamos viavel a criação do depositos 
de degredados em ilhas pouco povoa
das de qualquer das nossas coló· 
nias, para dali os fazer seguir em sec
ções moveis para os trabalhos de 
ocupação preconieados. 

E não compreendemos, pela sim
plt's r azão· de que não temos em qual
quer delas e sobretudo nlls que ainda 
precisem dos trabalhos de primeira 
ocupação, ilhas pouco povoadas e 
q oe se podeseem adaptar aos fins em 
vista. 

Sim ; só as Provincias de À ngola 
e Moçambique estarão no caso de ain
da nt'ceseitarem os trabalhos de pri
meira ocupação e nessas não conheço 
quaisquer ilhas apropriadas. 

Em Angola com certeza se não 
quererá ··escolher a ilhota fronteiriça 
de Loanda e que hoje já a esta cida
de está ligada e em Moçambique lam
bem não conheço qualquer aprovei-

tavel, que não seja a de Moçambi
que e que para tal j:í elltá servindo. 

Cabo Verde, Goiné, S. Tomó, Iu
dia, Macau e Timôr, já não prectllam 
do trabalhos de primeira ocupação, 
como todos bem devem saber o por· 
tanto só nma conclusão se póde ti
rar, do voto do Congresso : 

E o de qne ele é platonico e só 
resaltaote da leitura do determinados 
autores estrangtliros, tratando do 
caso, mas com aplicação aos seus 
paizes, porque se não póde admitir 
igoorancia de corografiu colooial 
numa assembleia do tal natureza. 

Ou isto, ou então o Congresso, na 
hora de votar, estava pensando na 
Ilha de Santa Luzia que é desabita
da, ou qualquer outra das menos ha· 
bitadas do arquipelago de Cabo Ver· 
de, em virtude da sugestão vinda do 
Angola, quando da remessa da ro· 
preseot~ção acima referida· 

Mas se asllim foi, o voto do Coo· 
gresso representa todo o que ba do 
mais cootnírio ao pensamento do 
snr. dr. João Bacf'lar, por11ue coo
tinuavamos a ter n<>ssas ilhas as tais 
rociedades penais, com a mio d' obra 
imobilizada, com todos os defeitos 
dos. depositos existen1es e sem qual· 
quer das vantagens. 

Porqo(' em todo o arqoipelago de 
Cabo Verde não só não ha grandes 
estradas a abrir, linhas ferroas a 
construir, ou terrenos a arrotear em 
que a nossa soberania se não exerça 
efectivamente, mas tambem porque 
pela soa situação geografica seria di
fícil e dispendiosíssima a remoção 
dos degredados em secçõe~ moveis 
para qualquer das nossas graodet< 
possessOes, onde ainda o trabalho 
penal póde ser aproveitado pela for. 
ma preconisada. 

Portanto o que ha a fazer em pri
meiro lagar o partindo do oujectivo 
de que é preciso libertar a Motrópo· 
le dos elementos indesejáveis e quo 
se não devem acumular em moios 
prisionais onde não ó fac1l conseguir 
a sua regeneração, é estudar cuida
dosamente quais rlentre eles se de 
vem tor como suscetivAis de regeoo
ração e entre estos quais sejam os 
que se mostraram ant.oriormonto ao 
crime cometido como adaptaveis ao 
meio social, ponderando bem os mo· 
tivos que os levaram á soa pratica. 

Tratando·se de criminosos politi
cos, parece· me da maior convenien · 
eia a sua transportação para qual
quer das nossas colónias, daodo·se
lhes imediata liberdade condicional. 

Quanto aos indesejáveis, que pelos 
sous aotoceJentes e pelo tempo que 
se conservaram em estabelecimentos 
prisionais aguardando julgamento se 
mostraram pouco propensos á rege· 
neração, entendo qne devem ser con
servados sequestrados do meio social, 
em franco regime penitenciario, pe
lo menos durante tanto tempo quan
to o necossario para se reconhecer 
de voz se continuam ioadaptaveis ao 
meio social e desde que tal se veri
liq uo, poderão ser enviados para 
qualquer ilha despovoada ou pouco 
povoada das nossas colooias, com 
acomodaçõt>s apropriadas. oodo per· 
m11oocer1lo até completo comprimento 
da pena, trabalhando sob uma disci
plina do forro. 

(~uanto áquelos que pela especie 
dos crimes cometiaos. pelos seus an
tt>cl'dontos e comportamento nas pri
sOes, rn n•conbcça que são susceti 
Vt'is de rrgPneração, deverão cooti· 
noar a ser tuosportados para Angola 
e ~foçambiqoe e ai divididos em va
rias ti!'CÇOcs, aproveitando-se·lhrs o 
trabnlho, quer em oficinas, quer no 
campo, segundo a su' aptidão, nos 
diferentt's St>rviços publicos, sob ore 
gime de vigilaocia atenta. durante 
dois anos, dormindo em deposites 
prisionais, daudo-se lhes em seguida 
liberdade coodicboal a todos os que 
tenham tido bom comportamAoto e 
demonstrado amor ao trabalhõ. 

A todos os df'gredados em liber· 
dado condicional, que durante dois 
aoos consecutivos se mostrem rege· 
nerados e qne nesse espaço de tempo 
não tenham averbada qualquer falta, 
será concedida a liberdade absoluta, 
com exceção do regresso á Metropo· 
lo, antes de findar o tempo porque 
foram coudenados. 

Se polo contrario cometerem qual
quer crime ou delicto, deverão voltar 
it primeira situação. 

Feita nestes termos a transpor ta· 
<;ão pooal, e tendo-se os cuidados· 
precooisados, parecem.me conciliados 
os interesses da :llPtropole e das Co
looias o de fórma alguma poderá Stlr 
coosid<lrada, por quem quer que seja, 
como vexatoria e prejudicial. 

Lance-se a questão, encarada sob 
este ponto de vista e depois haverá 
o direito do protestar se os votos 
omiudos não foram atendidos; dou
tra forma, continuaremos na mesma, 
por mais belas que st'jam aB palavras 
empregadas. 

J.A. 
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Considerações 
r 

E CERTO que a variedade a que 
vertença w os cacaueiros, assim 
como o terreuo e clima da re
gião om que vegetem, é que 

fundamentalmente condicionam as 
qualidades dos cacaus, isto é, um 
cacau de sua naturE1za inferior, não 
se pode trani;formar num cacau bom, 
por maiores que sejam os cuidados 
que se dispeuaem á sua preparação, 
o, !)elo contrario do um cacau origi· 
nariameote bom, podo obter-se um 
produto supNior, mesmo sem empre
gar processos do preparação aperfei
çoados. 

Assim, por oxomplo, os cacaus da 
Venezuela silo muito superiores aos 
dos Camur\h's, upes11r de nesta colo
nia so empregarem proc.issos tecnolo
gicos muito mais apl'rfoiçoados, o 
que é devido especialmente ao fac10 
dos primeir.>s serem produzidos pelas 
melhores vari<1dades de cacaaeiros 
que se conb!'cem, o que não suced11 
com os seguudos. 

Ne<m por Í8SO porém, é claro, os 
processos do preparação usados, dPi
xaram do exercer uma ioflueucia, por 
vozes considoravol, nas qualidades 
dos cacaus o, consequentemAoto, uo 
seu valor. 

E' que, por meio da adopção dos 
melhor(ls 111ocossos de preparlção, 
não só se consl.'gue fazer realçar a11 
qualidades dos cacaus de sua natureza 
bons, que o mesmo é dizer, valorizar 
ao maximo as suas qualidades inatas, 
mis tambom se podem melhorar os 
cacaus naturalmente de qualidade 
inforior. 

Como aliás sucedo com todos os 
produtos formootados, a fermentação 
do cacau 6, som contestação, a opera· 
ção mais delicada o importante que 
comporta a prt'paração do•te va
lioso produto, e, por isso, ela deve 
t.er conduzida com todo o esmero. 

Durante a fermentação, os bagos 
de cacau experimentam moditícações 
de aat 1reza muito diversa, d~n\re as 
quais <lest1.1car,•i as seguintes: 

1. • - A polpa açucarada que en
volvo os bagos, desagrega-se o liqni-

sobre a fermentação do cacau 

faz so o, o sou açucar, transforma-se 
oro alcool, sob a acção de fermentos 

Um belo cacho de oapsulas de cacau
(S. Tomé-Roça Santa Catarina) 

somolhantea aos que interveom na 
fermentação do mosto do uvas. 

2.• - Por soa vez o alcool assim 
produzido, transforma-so em acido 
acotico, sob a acção do fermentos 
analogos aos que tranPformam o "inho 
em vinagre, desde que não 11e adoptem 
medidas que eviten.. a fermen tt1ç{o 
acotica. 

3.ª-As amondoas dos blgoi<, ex
perimentam modificações química!! 
que acarretam a diminuição do amar
gor o da adstringencia do cacau, tor
nando-o meis suave, e lhos fazem 
adquirir a cõr , o sabor e o aroma 
caractoristicos do cacau em bruto. 

Por isso a fermentação devo ser 
tanto mais demorada, quanto mais 
amargo e adstringente fõr o cacau. 

Os cacaus cujas am<?ndoas, em 
fresco, são amareladas ou brancas, 
são muito mtinos amargos e adstrin
gentes, do que os· que teom, em 
fresco, amendoas roseas ou violaceas, 
e, por isso, são os primeiros os que 
produzem o& melhores tipos do cacaus 
comerciais (cacaus da Venezuela, da 
Goadeloupe, do Java e do Oeylão). 

A fermentação dos primeiros não 
carece de durar mais do 1 a 3 dias, 
ao passo que os segundos precisam, 
por vezes, fermentar durante 8 e 9 
diae. 

4. • - · Durante a fermentação do 
cacau, pode manifestar-se tambom a 
fermentação bntirica, a qual ó caracte· 
rizada pAla produção do acido buti
rico, que dá ao cacau gosto e cheiro 
a raoço. 

Pelo menos nas condições em que 
actnalmente se faz a formontação do 
cacau, a fermentação alcoolica da 
polpa qoo envolva ->s bagos, devi\ ser 
... onsiderada util, visto que tem por 
t• feito dosa~regá-la e liquifazô·la, faci
litando assim a secagem o a conser
vação <lo cacau, visto que ela é muito 
aquosa; e por outro lado, determi· 
nando uma grande t levação de tem
peratura , na massa do cacau em fer
mentação, não só mata as sementes, 
evitando que elas germinem, mas 
torna possível a realizaçllo das modi
ficações quimicae que é necessário 
que se produzam na amendoa do 
caca o; e, além disso, evita que no 
cacau apareçam bolores durante a 
fermentação. 

Porém as fermentações acetica e 
butírica, são altamente prejudiciais, 
pois que não só o acido acetico e o 
butirico, adulteram as qu:ilidados do 
cacau, fazendo-lhe adquirir gosto e 
sabor a vinagre o a ranço, mas os 
referidos acidos estorvam a realização 
das modificações químicas utt>is que 
devem experimentar as amondoas do 
cacau, durante a soa fermentação e a 
secagem. 

Portanto, para se obterem bons 
cacaos, deve-se procurar evitar qoo 
tais fermentações se produzam. 

ú .. ,•J MuruR 1x1c1 Spidoléine o oLeo Que LUBR1F1cA 
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A fermentação botirica só se mani
festa qoando o cacau não é arejado 
durante a fermentação. 

E', pois, facil evitá·la, para o que 
bastará arejar soficientemento o cacau 
durante a fermentação, o que aliás ó 
icdispeneavel fazer, para se obtor 
uma boa fermentação do cacau. 

Outro tanto, porém, não sllC<'dO 
com a fermentação acetica. 

Com efeito, para que a fermenta
ção alcoolica do 111;ucar da polpa que 
envolve os bagos, seja intensa, como 
ae torna necessario, pois que de con· 
trario a temperatura da massa de 
cacau em fermentação não se eleva 
auficiontemente, torna-se necessario 
vicalizar os fermentos alcoolicos, por 
meio do arejamento do cacau. 

Mas o arejamento do cacau favo
rece a fermentação acetica; quero 
dizer, ao mesmo ·tempo que pêlo are· 
jamento se activa a. fermentação 
alcoolica, provora se e auxilia-se a 
fermentação acetica. 

Se se trata de cacnus cuja fermen· 
tação é rapida, como são os cacaus 
que em fresco teem as amendoas 
brancas ou amareladas, a fermenta
ção acetic11 pode não se manifestar, 
por falta de tempo. 

Porém a maior parte dos cacaus 

GAZETA DAS COLONlAS 

actoalmente prodnzidos, pertencem a 
var iedades cojas amendoas, em fresco, 
são roseas ou violaceas e estes, care
cem de uma fermentação muito mais 
demorada (4 a 9 dias) , visto qno, 
como já ficou dito, são muito mais 
amargos e adestringontos. 

Nestes cacaus, ó absolutamonto 
impoe~i•el evitar a formontaQilo aca
tica, usando os actuais processos do 
fermentação. O que se podo e deve 
fazer, é dimiDuir lho, tanto quanto 
possível a intensidade. 

Para tal conseguir, convom lancar 
mão dos seguintes meios: 

1.0 -Evitar, tanto quanto possível, 
fazer a colheita dos frucos do ca· 
caueiro, logo após grandes chovas, o 
que os bagos de cacau apanhem chu
va, a fim de so conseguir uma fer
mentação alcoolica intonM, o conse
quentemente uma. temperatura alia 
dentro das talhas de fermentação do 
cacau. 

2.0 -Areojar apenas modoradaml'nto 
o cacau durante a fermentação. 

a.• - Lavar com agua e cal (!oito 
de cal) as talhas depois do tirado o 
cacau e mantê-las sempre bem limpas. 

4.0 
- Lavar, com frequencia, os 

regos de exgoto do liquido resultante 
da fermentação da polpa dos bagos 

de cacau, de preferencia, tambem, 
com leite de cal. 

Pode-se, porém, evitar completa
mente a fermentação acetica, mas 
para isso é oecessario manter nas 
ta lhas, durante a fermentação do ca
cau, uma temperatura suficientemente 
elevada o tal, que destrua os fermen
tos aceticos ou pelo mooos, oão lhes 
perm ta exercer a sua acção sobre o 
alcool. 

O meio, pc.is, do na pratica evitar 
a fermeotaçiiu acetica, consiste em 
colocar as talhas de fermentação do 
cacau numa estufa, om que se mante
nha o.na temperatura elevada (pelo 
menos 400). 

Não só para evitar a fermentação 
acetica, mas tambom com o fim de 
favo recer a fermentação 11lcoolica e a 
realizaciio das transformacões qnimi· 
cas ateis nas amendoas do cacau, 
coovom que doutro das estufas desti
nadas ú fermontaçllo do cacau a 
temperatura Mcile, mais ou menos, 
entre 45° a 50° no primi>iro oo dois 
pr imeiros dias e entre 50' a 60' nos 
dias seguintes. 

C. de MELO GERALDES 
Professor do Instituto Superior 

de Al!'ronomia 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~e~~~"~~~~~~~~~~~ 
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A SITUAÇÃO DA PROVINCIA 

A 
.,Gazeta das Colonias», de 11 
do corrente, insére um projecto 
do ilustre Governador de Cabo 
Verde, Dr. folio Henrique de 

Abreu, sobre obras a realisar nessa 
provinda, o qual, pela alta compe
tencia do seu autôr, é bem mais com
pleto de que um outro meu já publi
cado em muitas ocasiões e ultima
mente no "Diario de Lisboa:o, de 16 
do corrente. 

Estou completamente de acôrdo com 
tudo quanto S. Ex.• diz a tal respeito, 
mas na questão do abastecimento de 
agua á população da ilha de S. Vi
cente e á navegação que demanda 
este porto, na parte em que afirma 
que brevemente começariam tais obras 
por parte da Camara Jl1unicipal res
pectiva, permita-me Sua Ex.• que dis· 
corde pois que reputo uma verdadeira 
utopia pretender-se encontrar em S. 
Vicente agua de boa qualidade e em 
abundancia. 

Ha cêrca de 30 anos o Governador 
Serpa Pinto, homem que via bem as 
coisas, entendeu, com justificada ra
são, que S. Vicente não tinha agua e, 
para suprir esta falta, comprou a es
plendida nascente em Santo Antão 
denominada "l\1eza:o, e desde então 
tem estado o Governo a estudar o 
meio de trazer essa agua para S. Vi
cente, sem que algo tenha feito neste 
sentido. 

A agua do cl\1adeiral:o, a melhor 
que havia em S. Vicente e cuja nas
cente quasi que desapareceu, era pre
judicial já para a saude publica, co
mo ninguem ignora, e qualquer outra 
agua que ali possa exishr é insuficien
te em quantidade e deficiente em q ua
lidade, motivo porque considero inu
til todo o esforço que pé\ra tal eleito 
se empregue e absolutamente perdido 
todo o dinheiro que com esse propo
sito se gaste. A meu vêr, a unica so
lução prática e de resultados assegu
rados é trazer a agua da "Jllesa:o para 
S. Vicente pela forma e nas condições 
por mim indicadas no "Diario de Lis
boa" de 16 de Dezembro, mas se ne
nhuma dessas duas hipoteses por mim 

formuladas agrada ao Governo ainda 
formulo outra: - fazer o Governo a 
canalisação da agua para os «Carvoei
ros:o e construir ali um deposito, 
pondo em praça o fornecimento de 
agua á Cidade do Mindelo e á nave
gação, adjudicando-se a nascente, ca
nalisação e deposito a quem, sob a 
sanção de pesadas multas, se obrigue, 
pelo menor preço, a fornecer a agua 
necessaria para o abastecimento da 
população e dos navios. 

Resolver-se·ia assim a magna ques
tão da agua em S. Vicente, que dou
tra forma não encontra solução viavel, 
tão certo é não dispor esta ilha de 
agua que satisfaça em qualidade e 
quantidade ao fim que se tem em 
vista; e se o Governo de tal processo 
de abastecimento não auferir lucros 
materiais, nem por isso, por não ser 
como qualquer companhia de intuitos 
mercenarios, deixará de encontrar 
compensação moral no cumprimento 
da sua missão colonisadora, pois que 
se não compreende que haja um Go
verno dum país civilisado que permita 
que para uma população de 15000 al
mas, caiba menos de 1 decilitro de 
pessima agua a cada habitante! 

Trocar o certo pelo duvidoso é sem
pre um pessimo processo de fazer 
administração, por isso ponham-se de 
parte quaisquer fantasias de viziona
rios, embora bem intencionados, e faça
se obra prática, para que se não re
pita em S. Vicente o que se está dan
do na Cidade de S. Felipe da ilha do 
Fogo com a agua da nascente que 
actualmente a abastece. Se de começo 
se tivesse feito a canalisação das aguas 
da Praia Ladrão, não sucederia terem
se dispendido avultadas quantias para 
hoje haver insuficiencia no abasteci
mento da respectiva população e ter
se de gastar novas e importantes 
quantias com a canalisação da agua 
da Praia Ladrão, obra com que con
cordo e a que dou t<ido o meu apoio 
por a julgar absolutamente necessa
ria. 

No plano que no «Diario de Lis
boa» fiz publicar em 16 de Dezembro 

referi-me m1.iito sumariamente ás ne
cessidades das pequenas ilhas para 
não tornar muitJ ;xtensa a publica
ção num perioa1co em que o espaço 
nunca abunda, mas como no plano do 
ilustre Governador de Cabo Verde, e 
por isso mesmo mais completo do que 
o meu, se faz especial referencia a 
cada uma ·delas, seja-me permitido 
tambem alguma cousa dizer sobre 
elas: 

Jllza da Boa Vista.- lnquirir o Go
verno das causas porque se não de
senvolve, como devia, a industria da 
ceramica. Se é por falta de capitais, 
o Governo que lhos forneça, visto que 
lhe não faltam os rendimentos para 
o fomento da industria da província, 
que carece de capital a juro modico 
e praso largo, pois que o rendimento 
das taxas dos telegramas para isso 
basta, quando cobradas, não como 
criminosamente o vêm sendo por vir
tude do injustificavel criterio da Admi
nistração Geral dos Correios e Tele
.f!rafos, mas quando arrecadadas de 
harmonia com a lei e com a justiça 
que assiste a Cabo Verde, cujos 4i
reitos a um tal rendimento só muito 
condescendentemente admitem uma 
partilha que nenhuma rasão justifica. 

Ilha do Sal. - Não é com leis im
peditivas que se promove o desenvol· 
vimento da industria salineira, e assim 
urge que se acabe com a disposição 
legal que obriga os exportadores a 
entregarem uma parte, em ouro, dos 
valores da exportação, quando é certo 
que todo o valor da exportação do sal 
não cobre uma parte dos valores da 
importação de maquinismos e outros 
aprestos indispensaveis á dispendiosa 
montagem desta ind.istria. 

No porto de Santa ft1aria é preciso 
fazer-se um cáes para os salineiros 
embarcarem os seus produtos, apro
veitando-~e para tal efeito uma res
tinga que existe em frente da Alfan
dega e que entra pelo mar, a qual se 
encheria com pedra, fazendo-se-lhe 
uma curva no seu terminus de modo 
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a evitar a ondulação no local onde 
atracam as lanchas para carregar o 
sal. 

Ilha dtJ Maio.- 0 cáes que tem 
não presta, mas remediava-se este 
mal, colocando um guindaste a vapor 
ou hidtaulico munido de uma lança 
que fosse levar a carga ás embarca
ções sem estas terem necessidade de 
atracar ao cáes. 

Ilha de S. Nicolau.- Por mais du
ma vez o tenho aconselhado, mas no
vamente o lembro:-exproprie-se todo 
o terreno de Chã da Preguiça, cana
lize-se agua para esse teneno e ven
da-se em talhões, com o que o Go
verno cobrirá toda a despesa que fi. 
zer, contribuindo assim para uma 
maior produção agrícola. 

Treze anos de afadigosa luta em 
pról de Cabo Verde envolveram o meu 
espírito numa nuvem de descrença na 
acção benefica dos Governos, não por
que a competencia e a vontade fal 
tem aos homens que tem passado pe
las cadeiras do Poder, mas porque 
uma política de << deita-abaixo•, toda 
truculencias e interesses de facção, 
lhes impede qualquer esforço em be
neficio do País; mas hoje que a pasta 
das Colonias está confiada a um filho 
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ilustre de Cabo Verde a esperança 
renasceu em mim, pois estou certo, 
que a politiquice mesquinha e baixa 
se não anteporá aos seus pafrioticos 
desejos de bem servir a sua provin
da natal, motivos porque, felicitando
me como cabo-verdeano, me congra
tulo com os meus patricios, esperan
çados, como ell, na acção benefica do 
actual titular da pasta das Colonias, 
de quem Cabo Verde confia tão justa· 
mente a asseguração do seu futuro. 

AUGUSTO VERA CRUZ 

~ompanhia Nacional 
DE 

PR o nu T os e o L o N 1 A IS. L. oA 
Rua dos Fanqueiros, 15 - LISBOÁ 
Efran:s3ÇÕeJ $Obre cacau, 

càfé, cera, coconote e couro3 

Segundo os ultimos trabalbosscien. 
tilicos pode curar·so a tuberculose, 
com a «Palmo!». Pedir instruções á 
«Sanitas» 'r. Carmo, 1, Lisboa. 

):(~ 4 4 ~~ .... ~ "~~M~"t31rf~iEbEMJE!OEjlE~JiS':o!!):C 

fMõSA'íCôS .:f ÊRAm1cÕS~i 
~~ fABRlC~ DE L.ôlÇA DE SACAVEM ~ 
~'{ Para revestir pavimentos de Salas, Casas de banho, Cozinhas, Ter- X( 
ÀX raços, Halls, etc., etc., em substituição dos vulgares ladrilhos hidn1uli· )K 

cos, corticites, etc., incontestavelmente de maior duração, maior W 
lO{ resistencia e de maior efeito. Fabricação garantida, rivalisando AI\ 
);( com o artigo congenére estrangeiro Ã( 

>K Padrõ~s e preços _no Rua da Prata 130 - LISBOA TELEFONE ~ »( deposito da Fabrica , C. 3 16 ~ 

~waE~;eE-~K~~~~~*~~~llr~~~~~~ 

~~ w 
h~~-~~~------~~~-:f 

P. Santos Gil, Limitada 
Imporia dores de Malerial Tele[rafico e Materi.I Ferre-Viáríq de Ioda a rspé ;ie: 

LOCOMOTIVAS, .ZORR . S AUTOMÓVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva sto·cks permanentes para entrega imediata 

F AEE~CANTES l .Jíoppel 9ndustrial C:ar & E!qulpment <:o., .ftd. 
flennsylvania C:ar and :ManuJ1cturlng C:omp."" 

Secçao áe construções 5ecçao de Productos 
Ladrilhos o Azulejos em lindo~ desenhos e cores 

Murolo «Morite», prosorvativos de madeiras em 
variadas cores, telhas o chapas tle asbestos, etc., l 
das melhores marcas. 

Secçao de Madeiras 
Possmmo11 um armazom, para entrega imediata, 

madeirar. da Proviocia das melhores q aalidades, em 
pranchões, barrotes e taboas, assim como travessas 
para callllnbos de ferro, paus para minas, etc. 

L OURENÇO 

li 
1 

Compramos o oxporta01os toda a qualidade d~ 
productos da Provincia, tais como: Milho, '.\fapira, 
Copra, Amendoim Nc. 

Estancías e Arm11z11ns Alfand1>gados ao Kilo
metro 1 para Deposito do :\lt>rcador1as. 

Oficiuas do C'rraçilo, Fabrica de Mobilias, 
Portas, Janelas, Aros, l'lc. movidas a Elrctricidade. 

TELEFONES 1 Escrit~rio 4-00 
Estanc1a 493 

MARQUES 
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O Caminho de Ferro da Baía dos Tigres 

O ilustre engenheiro sr. Pinto 
Teixeira realisou ha algu· 
mas semanas na Sociedade 

de Geografia, uma interessante con
ferencia tendo por têma o «Caminho 
de ferro da Bafa dos Tigres-». Para 
caber á conferencia a qualificação 
desse adjectivo, bastava a na1 ração, 
feita com tanta simplicidade como 
modestia, das enormes dificuldades 
e privações por que o ilustre en~e
nheiro e os seus poucos companhei
ros tiveram de passar para o de
sempenho da árdua e importante 
comissão do estudo que S. Ex.• 
realizou. J\\as o interesse acresce 
pelo assunto em si, incontestavel
mente um problema de muita im
portancia, como são, no campo co
lo;:ial portu~u~s. os problemas fer
roviários e os problemas dos gran
des portos. 

Deixo-me levar ao despretencioso 
comentario que é este arti::o por
que, embora vá já passado um largo 
periodo sobre uns anos em que, 
com responsabilidade oficial, dei 
toda a minha atenção ao problema 
dos portos e das comunicações no 
Sul de J\n :{ola, tenho a impressão 
de que não evoluiram as coisas, de 
então para cá, por fórma tão rapida 
que esses problemas não se encon
trem apenas no passo imediata
menk segui11te ao esl(ldfo desses 
tempos que, pela minha vida, me 
parecem já tão antigos. Com efeito, 
o caminho de ferro do Sul de An
gola, de então para cá, deu apenas 
o passo de galgar a Cheia, e o sr. 
Pinto Teixeira, realizando o estudo 
de que a sua conferencia abrevia
damente nos informou, fez dar 
tambem o passo imediato ao pro
blema da Bafa dos Ti::res. De res
to. tenho a impre5são de que, no 
Sul de Angola, pelo que respeita 
a acondicionamento de por tos como 
cais marítimos de vias ferreas, 
houve de 1914 para cá um outro 
passo, mas esse á rectaguarda, que 
foi o abandono do projecto da 
construção do cais acostavel de\ 
l\\ossamedes, problema para que 
chegou. a haver os recursos finan-

ceiros pelos r endimentos da Co- Se porém, sob o ponto de vista 
missão de Melhoramentos de Mos- da possibilidade da construção, S. 
samedes, e chegou a haver um ante- Ex.ª me convenceu por completo, 
projecto elaborado por um distinto não cxtranhará S. Ex." que eu diga 
engenheiro, o meu ilustre amigo que não encaro o problema pelo 
Lopes Galvão, mas que morreu, mesmo prisma de S. Ex .•, sob duas 
creio eu, e não me julguem por outras ordens de ideias : o aspecto 
isso vaidoso, assim que a minha pai- economico e o aspecto politico. 
xão pela ideia deixou de a imp.elir. Reconhecida a viabilidade da 

O estudo elaborado pelo sr. Pinto construçãô de um caminho de ferro 
Teixeira foi ordenado pelo Alto internando-se da Baía dos Ti ~res, 
Comissariado de A n ~ola, no grande eu compreendia que <e considerasse 
impulso que, (haja as criticas que a hipotese da sua construção, se 
houver nesta hora de ataque), a estivcssemos ainda 11 0 ponto inicial 
iniciativa do sr. Norton de Matos de querer saber de qual dos portos 
quiz dar ao fomento da província. do Sul de An ;:oh deveria aVlnçar 
Tratava-se de vêr a possibilidade a linha ferrea para a transp0•ição 
da ligação ferroviária do nosso da Cheia. 0 problema porém já 
porto meridional de Angola com passou de ha muito esse ponto ini-
o planalto. Até ouvir a exposição cial e, francamente, a riqueza das 
do ilustre engenheiro, confesso que terras do planalto não justifica que, 
a minha opinião era a de que as como medida para o seu fomento, 
dificuldades derivada:s da natureza tenhamos a construir duas linhas 
da região a atravessar, se não tor- de acésso, desde o litoral, a cem 
navam essa construção impossivel, milhas de distancia uma da outra, 
pois que é já um logar comum di- e muito menos que o traíe~o mos-
zer que não ha impossíveis em pro· tre desde já a sua neces•idade. O 
blemas de engenharia, opunham a caminho de ferro está j~ no planalto 
essa construção tais obstaculos que e, apesar de ai :tunas opiniões que 
não devia pensar-se ne'la. E fuoJa- surgiram em contrário, suponho 
va-me, para essa opinião, em infor- ·que vai avançando desde já na di-
mações que conhecia e na minha rectriz do Caculovar, isto é, con-
inspecção directa da região do lito- vergindo para a região visinha das 
ral e da$ margens do curso inferior margens do Cunene abaixo do 
do Cunene. l lumbe, região que suponho que 

Rendo-me porém á opinião opos- viesse a ser a maior al imentadora 
ta, visto que o ilustre engenheiro do projectado caminho de ferro 
reconheceu no seu exame do ter- dos Tigres. Se pois essa região 
reno e com a sua autoridade de agricola deve ficar regufarmente 
distinto profissional, que o grande servida com a linha de Mossame-
obstaculo das dunas se evita facil- des, e se a região entre a Cheia e 
mente com o trc:cado partindo do o litoral dos TiJres não tem um 
Saco da Baía dos Ti~res, e que habitante nem um metro quadrado 
uma vez alcançada a rectaguarda de verdura, é o deserto mais de-
das dunas do litoral, o terreno por serto daquelas paragens, onde nem 
onde a linha se deverá estender sequer já se encontra esse tosco 
oferece-lhe uma facil construção. aborto que é a \f/elivitschia mira· 
Não o supunha. Vendo as d.ambas óil s que de onde a onde dá o sinal 
ravinosas, de dificílima transposi- da sua vida rudimentar no interior 
ção, que desembocam no Cunene, de Porto Alexandre, não me parece 
e vendo a cordilheira das dunas que o encur tamento para efeitos de 
que mar~inam a Baía dos Tigres, exploração, de algumas dezenas de 
previa dificuldades graves. Aprendi~quilometros de linha, muitas deze
pois a; verdade na conferencia de ~ nas mesmo que sejam, justifique a ' 
S. Ex.': construção de uma nova via ferrea 

o sEu Mo10R ex1GE Spidoléine o oteo Que tusR1F1cA 
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para a serventia de um grupo de 
fazendas acima das quedas do Cu
nene. Em tempos era a Companhia 
de Mossamedes a principal agricul
tura da re>?ião, com umas tentati
vas algodoeiras que num ano eram 
risonhas e no outro melancolicas; 
hoje não sei que colonitação por 
1' haja; ouvi já dizer que essa mesma 
colonização não persistira; mas 
admitindo que essa ou outra exista 
e até ampliada, não vejo nisto razão 
para lhe dar corno serventia mais 
do que a camiona.tem ou o prolon
gamento da actual linha ferrea ou 
de al~um ramal. Parece-me que 
não ha necessi dades economicas 
nem plano de fomento que justifi
quem a construção de um novo 
caminho de ferro entre a região e 
o litoral. 

Estou em erro? O meu já pro
longado afastamento do contacto 

· com esse problema não me deixa 
for mar uma noção actualizada e 
precisa dos elementos com que ha 
a contar? E' possível, mas a confe
rencia do ilustre en~enheiro não 
forn eceu nesse ponto dados que 
alterassem o meu modo de pensar, 
aliás render-me-ia gostosamente á 
sua opinião, tal como me fez aban
donar a minha velha ideia sobre as 
dificuldades da construção. 

Sob o ponto de vista politico te-

GAZETA DAS COLONIAS 

rei talvez uma voz discordante de 
uma grande opinião, mas como a 
minha já assaz longa carreira me 
permite erguê-la sem que os meus 
sentimentos patrioticos entrem em 
discuS$ãO, não receio emiti-la. 

Respeito muito as opiniões que 
nos consideram no dever de valo
risar o nosso territorio colonial 
para que mantenhamos indiscutí
veis os nossos di reitos sobre ele, e 
na minha vida tenho provado. não 
só com palavras mas com acções, 
que considero justo esse modo de 
vêr. Mas entendo que tudo tem li
mites e que é um absurdo exigir-se 
de Por tu,;al que para manter o di
reito ás suas colonias tenha de 
constru ir uma linha ferrea de pe
netração a parti r de cada um dos 
nossos inumeros portos afr icanos. 
Bem sei que o porto da Bafa dos 
Tigres, pela sua posição ter minal 
na costa de Angola, tem para isso 
uma in dicação geografica especial. 
Mas desde que, nesta epoca, pelo 
menos, depois de já constr uido um 
caminho de ferro para o planalto e 
antes de o desenvolvimento re.{iO
nal indicar a existencia de duas 
linhas, nenhuma outra razão acom
panha essa razão de or dem geo
grafica, esta só por si, é uma razão 
platonica, insuficiente para faze r o 
Estado Português entrar em reali-

zações que representam grandes 
encargos. 

A Bafa dos Tigres não está poli
ticamente desocupada. Tem colo
nização, tem administração, tem 
comunicações; há que continuar a 
dili~encia para- a solução conve
niente, se não está já devidamente 
obtida por via mar itima, do abas
tecimento de a~ua; há que pros
seguir, de uma fó r ma geral, na me
lhoria e desenvolvimento das suas 
condições de povoação e de in
dustr ia; mas para isso não se ca
rece de penetração ferroviária, e 
no seu simples papel de porto ma 
ri t imo, dada a riqueza das suas 
aguas, a colonização por tuguesa tem 
c1mpo para a sua acção. A neces 
sidade do caminho de fe rro, para 
simples afi rmação da obra portu 
guesa, não existe ; ni nguem tem o 
d irei to de pedir a Portugal uma 
prova de tal exigençia. 

T rabalhemos : prossi 5amos tenaz
mente a nossa obra de valorização 
das colonias, mas não nos curve
mos aos receios do que as fantasias 
ou cobiças estran~eiras exijam ou 
possam exigir de nós, porque não 
devemos avançar até aos sacrifícios 
qus os nossos interesses não justi
fiquem. 

Henrique Corrêa da Silva. 

- =~ 
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AMBOIM 
o que 

POUCO 10 sabo desta rE>gião 
a:teriormento a 1880. Dessa 
data em deanto, já alguns co
merciantoa do litoral se aven

turaram a subir ao Amboim, vindos 
de Beuguela Velha p(llo lado do 
Cambalo, mas que raras vezes pene
travam no centro da região, limitan 
do se a estabelecer o nogocío nas li· 
batas mais ex.centrica~ o mais proxi
mas do litoral. 

Esba avent11ra. porem, não ora 
feita som uns certos riscos o sem 
umas certas formalidados. Ao soba, 
cujo terrono se la atravessar, tinha 
que se lhe pagar «o caminho». O co
merciante ficava á entrada da libata, 
enviava os seus omissarios ao soba, 
pedindo permissão para atravessar as 
suas terras. O soba mandava os seus 
guias, o comerciante entrava o pagll· 
va o preço convencional, que oram, 
em regra, dez pPças o um garrafão 
de aguardente. 

Antes disso. o comercio era exer· 
cido por Jri11 ba' tl pretos safiios de 
Benguela Velha e Novo Redondo 
ar tigos serviçaes q uo os patrões eman
cipavam por convonionciaa comer
ciais e astabelecondo, assim, as soas 
primeiras rela~ões com o sertão. 

Alguns daquelos primeiros comer
ciantes foram victimas das soas aven
turas, tendo o europeu cvnhecido pe· 
la alcunha do e Anganahaoga> rece
bido uma morte horrorosa na mão 
do gentio, na libata do Assaogo, que 
lhe lançou uzeite a fervor p11la boca, 
quando esse infeliz dormia a sua 
sósta, depois do almo~o. 

No entanto, o sertão la tentando 
mais algutls avt'ntureiros o, om 1888, 
foram para o Amboim Antonio Josó 
Santo11 e Ernesto da Silva Melo, a 
quem, p.ouco depois, se seguiram So
mião Pinto, Couto e outros. 

Não havia comercio fixo, por cau
sa das guerrilhas oro que frequente· 
monto andavam envolvidos os indi
geoa1<. 

O -Amboim pertencia, então, ao 
concelho de Novo Uodondo o a au
toridade não tinha ainda reconhecido 
essa região. 

A primeira dificuldade esta''ª logo 
no caminho, pois quo a dez horas de 
viagem daquela vila se encontrava a 
libata da Sanga, situada numa ilha 
do rio Covo, e cujo soba não respei
tava a autor idadu, valendo-se, prin
cipalmente, do magnifico ponto os
trategico em quo se encontrava. 

' e essa rica 

Já em 1872 se tinha prete11dido 
inutilmente impor-lhe o devido r es· 
poito á nossa soberania. Em 1893, 
varias colunas s-e organisaram para 
esse fim, que, mais ou menos, alcan
çaram o seu objectivo. Porem, só em 
1894 ponde ser creado na Sanga um 
posto militar, o que representou o 
primeiro passo para a ocupação do 
inter ior. 

Em 1899, o chefe do concelhÕTe 
Novo Redondo, medico militar José 
Maria de Aguiar, confiado na pre· 
ponderancia e no prestigio que tinha 
entre o gentio cm seu conterraneo, 
o açoreano Ernesto da Silva ?iielo, a 
quem atraz nos. referimos, empreen· 
deu a ocupação militar de Amboim 
e, com alguns soldados de que dispu
nha do destacamento de Novo Re
dondo, sob o comando de um alf<>
ros, subiu áquela região, tentando 
ocupa-la, dirigindo-se primeiramente 
ao logar de Assango, onde residia o 
Melo. A pequena força-30 ou 40 
homens-penetrou no Amboim, mas 
não cons<>guiu fixar-se, porque o gen
tio, hostil e de armas na mão, o não 
permitia, pelo que teve de retirar 
para Novo Redondo. 

Pouco depois, porem, o uegociante 
Melo conseguia levar a Novo Redon
do, afim de prestarem vassalagem, 
os sobas do Assaogo, do Capir e da 
Cassussua. Era o prim~iro acto de 
submissão que se dava no Amboim. 
Por portaria n.• 267, de 2 de Junho 
de 1899, era extincto o posto da 
Sanga e creado o posto no Amboim, 
que foi füstalado em 1900 e fitou sob 
o comando de um alferes. 

A hostilidade, porém, continuava. 
Os 11obas não respeitavam a nossa 
autoridade. 

Em 1907, revolta· se o gentio que 
mata dois soldados e aprisiona os 
restantes de uma pequena. força que 
foi para o submeter. Reprimida esta 
primeira revolta. dá·se em 1911 a 
segunda, que não chegou a alastrar 
e que não teve consequencias, sendo 
facilmente sufocada com forças en
viadas de Loanda. 

região 

gentio o ex-cabo Henrique. Foi o pri
meiro grito de sedição. Poucos dias 
dopols, foi assassinado tambem pelo 
gentio, nas proximidades da Roça 
Santa·Clara, o europeu Silva Cantan
te. A revolta tinha já tomado na vi
sinba Circunscrição do Sl'lea um gran
de desonvolvimento. Em seguida, ao 
sul do Amboim, foram assaltadas e 
incendiadas as casas das Roças Boa 
Entrada o Rio Chilo. Para norte do 
rio Carlaongo, parecia reinar a maior 
tranquilidade. Por espaço de vinte 
dias, nada mllis do anormal se notou. 
Varia11 pessoas que tinham fugido 
para o litoral, regressaram ás suas 
habitações: Este facto é explicado de 
duas maneiras, dizendo nos que foi 
devido ao soba da libata da Hooga 
não querer adherir ao movimento e, 
por fim, ter adherido, " segundo ou
tros que á propaganda dom av!'ntu
reiro luxemburguez, ali residente, 
convencendo o gentio de qoe nós 
não tiohamos soldados para mandar 
para o Amboim, por terem ido para 
a 11;nerra europeia. Esta propaganda. 
talvez, com a falta de actividade da 
nossa parte, fez convencer o gontio 
da soa força e a revolta, que tinha 
alastrado no Seles, se deseuvolvesse 
no Amboim e chegasse ao Libolo. 

Foi, t'ntão, a chacina, a pilhagem, 
o incendio. Os actos de antropofagia 
sucederam se com os maioree requin
tes de selvageria. Formaram-se no 
Amboim dois roductos do defeza: um 
em Gabola o outro no Loogné. Fóra 
destes dois pontos, todas as casas fo. 
ram saqueadas e incendiadas. Os eu
ropeus e 011 nativos civilisados que 
não conseguiram Íll6ir para Gobela 
ou para Longuó, ou que não coose · 
guiram alcançar o litoral foram, vi
ctimas da ferocidade dos indigenas. 
Grande foi o numero de sacrificados 
e os prejuizoa materiais foram enor
mes. Por fim, os amboins abateram a 
ofensiva, mas ocultavam-se na flores
ta. o não se apresentavam ás autori· 
dades. Foram chamados os indigenas 
bailondos como auxiliares. Então, a 
pouco e pouco, se foi atingido a nor
malidade. 

Foi nesse ano creada a Circuns- Em r&gimen militar viveu dez anos 
crição Civil do Amboim, que, poucos 0 Amboim, tendo sido restabelecida 
meses depois, dava logar a uma Ca- a Circunscrição Civil em 1921, quan-
pitaoia. do inteligentemente se reconheceu 

Deu-se a terceira revolta do Aro- que tinha passado, na província de 
boim em 1917. A 7 de Maio de Angola, a ópoca da ocupação e 
1917, proximo do logar do .Assange chegára o momento de uma' nova 
o perto do rio'. Covo, foi morto pelo acção de trabalho. 
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Descrição fisica 

A area da Cirennscrição Civil do 
Amboim é de 8.500 k.2 Está dividida 
a Circunscrição administrativamente 
om quatro Postos, alem do da séde, 
a sabor: Quilenda, de 1. • classe; Hébo, 
C ondó e Céla, de 2. • classe. 

São tres bem distinctas as zonas 
de . que se compõe aquela Circuns
crição. A primeira é a planicie que 
corre paralela com a cordilheira do 
Amboim. que faz parte do primeiro 
sistema fitografico de Angola e que, 
partindo do Congo, se estende até ao 
sul ·e do qual a cordilheira da Chela 
é ainda um dos sous prolongamen
tos. Esta planície, que se estende 
para ocidente até ao mar, ó geral· 
mente composta de terrenos de na
tureza silico-argilo-calcareos, alter
nando-se, por vezes, a sua predomi· 
nancia aos tres olomentos de que ge
ralmente se compõe o solo e o sub
solo. A configuração geral é a das 
grandes planciciee: bastaoto ondula
da e ravinada junto ao leito dos rios, 
mais ou menos secos durante o maior 
periodo do ano. 

A segunda zona da Circunscrição 
do Amboim compreende a região do 
mesmo nome. E esta região designa
se rigorosamente pelos sog11intes li
mites: ao norte, com o rio Mogige e 
cordilheira do Molangando; ao nas· 
conte, com a cordilheira da Donga; 
ao sul, com o rio Cn"o; e ao poento, 
com .a planicie que se este~de até ao 
mar. Para alóm do rio Mogige, em· 
hora hsja semelhança não só na con
figuração montanhosa, com abundan
cia de Mpecies florestais egnais ás do 
Amboim, a vegetação começa a es
c11ssear, contrastando singularmente 
pela soa inferioridade com a exobe
rancia da flora do Amboim. 

Entro a altitude de 3()()"'.a t.100111 

é que 11e estende o maciaso monta
nhoso do Amboim, onde se encontra 

11 zona flo!'oatal. O seu maibr com
primento, tirando uma linha do As· 
saogo á cordilheira do Molangando, 
não deve-ser superior a 30 qnilome· 
tros o a soa maior largara pouco 
mais terá de 20. A natureza do 11010 
é argilo-humifero tendo um sob-solo 
activo, nas melhores terras de café, 
d(I 15 metros. 

A altitude de Gabeis. elide da Cir· 
conscrição, é de 1.000"'. Toda a ri'. 
izião planaltica da Tunda- com ah1· 
todes aproximadas de 1.40oa> a 200·"' 
- é perfeitamente adaptavol á. celo
sação eoropea. 

Tipo étnico 
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Ganguelas, escorraçados por outras 
raças, caminharam ao longo do rio 
Cuanza, estabeleeendo·se na Tunda e 
Amboim, tendo encontrado alguns 
povos aborígenes. 

O Ámhoim, mais vulgarmente co
nhecido entre os indígenas }.>ela de
signação de Herimba .. ou K'horimba 
(lavra) foi om todos os tempos obje
cto de invasões ptllos povos do Bai
lando e Bibé, que em colunas de mi
lhares de guerreiros vinham á con· 
quista das mulheres por eles muito 
apetecidas e de outros despojos. AI· 
gomas dessas guerras são ainda de 
ha pouco mais de trinta an~s, tendo 
os invasores, por vozes, sofrido duros 
revezes, devido á guerra de embos
cada que o indígena do Amboim 

Amboim-Tipo'amboim (um cipaio) 

adoptava, favorecido pelos relevos 
alterosos do tarreno e pela expossora 
da floresta. 

Não ha conhecimento se os primi
tivos povos invasores, que se fixaram 
no Amboim, tiveram lacta com os 
povos aborígenes, mas tudo faz su• 
pôr que assim fosse e que a soa en
trada se fizesse mais por infiltração 
lenta, talvez, por meio de cruza
mentos. 

Os indígenas amboins são de es
tatura regular; em geral, bem con
formados; e de altura media 1,63. 
Encontra-se entre eles a cor preta 
retinta, o preto vulgar e o bronzea
do, sendo a primeira e a ultima em 
menor percentagem. Pri<ticam indi· 
ferentemente a exogenia e a endoge
nia. São polígamos. 

Situação material 

para o auxiliar, e não tinha casa pro
pria para trabalhar. Aproveitou, co
mo auxiliar, um amanoense de cõr 
que seguia viagem do Novo Redondo 
para o Libolo e di~põz se a exercer 
as soas funções numa dependencia da 
secretaria da companhia indígena 
com sédo em Gabela. Tempos depois, 
da leva de novos foncionarios que a 
Agencia de Angola despejou na Pro
víncia, de profissões varias e de cul
tora restricta, alguns, a pouco e pou
co, foram tombando no Amboim. As. 
sim se começou a trabalhar. 

Primeiramente, procurámos alterar 
o aspe~to de aldeia gentilica que ti
nha a sédA da Circunscrição. As san
zalas dos cipaios o dos soldados fo. 
ram colocadas fóra do limite da po
voação. Todas as construções de pau 
a piq1te e cobertas a capim, perten
centes ao Estado, foram destruídas. 
Aos particulares intimámos a segui
rem-nos o exemplo. Quer em Gabe· 
la, quer em todos os Postos da Cir
cunscrição, mandámo11 fazer fornos 
de telha para bonoficio dos odificios 
pablicos, o até os dos particulares, 
se bem que o nosso exemplo, neste 
sentido, fosse por muitos destes apro
veitado. Não havia arruamentos e an
dava-se aos pontapés ás crostas de 
salalé. A residencia do Administra. 
dor era uma mais do que modesta 
casa, com as paredes apenas barrea
das, as janelas sem vidros, sem co
modos alguns, sem uma meza para 
escrever, com o luxo dom quarto de 
pipa a servir de tina de banho! ... 
No centro da povoação, am arreme
do de fortaleza, com os baluartes 
derroidos e um fôsso que era um f6-
co de infecções ... Por toda a parte, 
o capim brotando impavido, os cor
rais do porcos junto ás casas, as ga
linhas delicando no sólo, emfim, Ga· 
bela estava fóra da civilisaçilo .. 

Com a mudança da sede da Com
panhia indigena, arrasámos os res
tantes destroços da fortaleza e cobri
mos o fosso. No mesmo Jogar, foi 
construido um jardim publico, que é 
o onico do distrito. Ao dtlixarmos a 
Circunscrição do Amboim, tínhamos 
construido oro grande editicio ondo 
estava instalada provisorillmente a 
Administração, onde estava a Repar
tição de Fazenda, e com divisões para 
instalações de funcionarios. D(lixámos 
construido um odificio para cadeia, 
com doas amplas salas e quartos par
ticulares; e tambem a Escola de 
Artes o Ofidos com três amplas sa
las, cheias de luz, com 20°' d.o com· 
primonto por 6,"'40 de !largura, e 
onde funcionavam já com"magoificos 

Quem este artigo subscreve exer- resultados as oficinas de carpinteiro 
ceu as funções de administrador da e de serralheiro. Iniciámos a constro-

Nada mais se sabe sobre estes po- Circunscrição do Aboim, de Dezem- ção dom novo edificio destinado á 
vos ao que consta pela tradição oral bro de 1921 a Dezembro de 1923. Administração e cujos trabalhos; que 
entre eles, isto é, que, vindos 1 das Ao tomar posse,' não tinha pessoal deixámos já bastante adiantados, pos-
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aivelmente foram perdidos pela iocuria 
de outros. Tambem inidámos a coos· 
truçll.o de pequenas casas destinadas 
a cipaios e algumas das quais esta
vam qoasi coocluidas. Projectávamos 
a coostroção duma nova residencia 
para o administrador, de que já pos
s11inmos a planta; om talho mooicipal, 
coja verba de despesa já estava orça
mentada; e um edificio para instalar 
conveoiootemooto a Estação dos Cor· 
reios e Telegrafos, desde qoe fôsse
mos auxiliados pelo Estado. Ainda a 
coostroção dum edificio destinado a 
escola oficial municipal, com a res
pectiva residoncia para professor, es· 
tava oo nosso plano de trabalhos, e 
da mesma deixámos no Amboim a 
rospeativa planta. E, a proposito, 
vem agora referir aqui um caso 
curioso: oficialmente, um dia, fomos 
preguotados se era oecessaria uma 
professora em Gabela e se tiohamos 
casa para a escola. Respondemos 
prontamente qoe a professora não 
ora ali nocessaria e que não tiohamos 
casa para funcionamento das aulas. 
A professora, porém, apareceu no 
Amboim, contra as minhas informa
ções e as do proprio governo do Dis
trito, couservando-se a competente 
repartição de Loanda indiferente ao 
que dizíamos, num proposito evidente 
de colocar uma protegida. Não lho 
demos posse, evidentemente. A pro
fessora lá ficou, porém, gosnndo a 
loa de mel junto do marido, empre
gado doma empresa agrícola, rece
bendo, apenas, o vencimento de cate
goria, pago, claro, pelo Estado, oiio 
evitando nós, porém, que os parva
jolu que por ali passam nos acusem 
destes desperdicios de dinheiro, qoe 
nos não pertencem ... 

Os Postos da Circooscrição manti
nham ainda o aspecto militar, com 
baluartes e fosso, numa atitude guer
reira qoe já não tinha lugar. Além 
disso, as casas niio ofereciam conforto 
algom. Fizemos a soa transformação. 
As casas dos Postos do Condé e da 
Céla foram de tal maneira modifica
das, que b!'m pode dizer-se qoe foram 
f Pitas de novo. Criámos o Posto do 
~;bo, com as respectivas edificações. 
Deixámos seosivelmonte melhorado o 
Posto da Quileoda. A estes Postos 
fornecemos o iodispensavel mobiliario 
e mais necessarios artigos de uso, 
quando o fizemos para. a Administra
ção e para a rosidencia do Adminis
trador. 

Devido á actividade do inteligonto 
Delegado do Sande, iniciou-se a cons· 
tração de um hospital, para europeus 
e iodigenas, com 40"' de frente por 
17"' de lado, tendo sete quartos, en
fermaria, duas salas para curativo, 
casa de banho, farmacia, secretaria, 
etc., e enjoa trabalhos foram saspeo-
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sos por motivos estranhos á boa von
tade do citado foociooario. 

As residencias dos particulares, 
devido á nossa iniciativa, tambem so 
modificarem duma maneira apreciavel, 
perdendo o aspecto de caba ta q oe 
tinham na soa maioria e que tito pooco 
dignificava a nossa civilização, im
pondo-nos ao tespeito dos iodigeoas. 
Proibimos a cobertura a capim nessas 
casas, e mesmo no interior, fornecen
do telha dos Postos do Condé e da 
Céla a todos aqueles que a quizessom 
adquirir. Nom ano, apenas, qoasi 
todas as casas comerciais se transfor
maram. Nas propriedades a~ricolas, 
havia expleodidas casas de ros1dencia e 
moitas deixámos em construção quan
do saímos do Amboim. 

As estradas já . existentes na cir-
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transporte mecaoico dispensasse o 
carregador. Moitas centenas de quilo
metros deixámos construidos e algnns 
em execaçll.o e em estudo. Aos parti
culares, prestámos lambem o nosso 
auxilio. Algumas iimpresas agrícolas, 
como a Companhia do Amboim, por 
exemplo, dispnzeram·se a alimentar 
o pessoal qoe lhe forneciamos e a 
dispensar ferramontas para n cons
trução de estradas dentro das suas 
propriedades e apenas com aqueles 
encargos gosam bojo do um beneficio 
de que nos oiio arr<>pendomos, pois 
do seo intoresse aproveita o l~stado. 
Tambem deix:ímos oro inicio a COM· 
trução de uma ponto sobre o rio Cuvo, 
numa extensão de 40"', feita dG acordo 
com a vizinha Circunscrição dos Seles 
e para ligaçãÕ entre esta o:S do Am. 

Amboim - Reparaçl/o da estrada Conde-Hébo 

cuoscriçiio foram <lonvenieotemento 
reparadas e aperfeiçoadas. Outras 
foram construidas e algumas deixá
mos em vias de conclusão. Numa 
recente correspoodeocia do Amboim 
para um jornal lisboeta da tarde, diz-se 
quo aquela circooscrição tem parto de 
600 qni_lomet. de !'strada. Cremos qoe 
é qualquer coisa de apreciavel, ateo 
deodo, principalmente, a qoe o terre
no, sobretudo na parte florestal, é 
ossencíalmeote acidentado. Depois da 
nossa salda, um ano excepcional de 
chuvas inutilizou, segundo nos consta, 
grande parte das estradas e a falta 
do providencias, prontas e imediatas, 
agravou o mal. Por meio de estradas 
proprias para viação acelerada, dei
xámos ligados os Postos á sede da 
Circuoecrição. Procurámos a constru
ção de estradas que servissem a todos 
os agricultores, de maneira que o 

boim. Som dispondio para~o Estado, 
dispozemo-nos a fazer a ligação tele
foníc:i com o Posto do f.}bo, por ser 
o mais central, e o que niio tivemos 
ocasião de concluir. - ·;:f;> --~ 

Foi uma época febril de:actividadt>, 
aquela, e trabalhanda·se a·peoas com 
os parcos reconos do fundo da Oir· 
cooscrição e com as receitas munici
pais, pois o que do Estado rocebemos 
não chegaria para pagar uma cronica 
elogiosa a qualquer gazeteiro em 
excursão por torras de Africa ... 

Situação economicâ 

As receitas cobradas pelo Estado 
na Circunscrição do Amboim, e arre· 
cadadas 'na repartição de Fazenda 
referente aos quatro ultimos anos 
economicos de qoe temos conheci• 
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meoto, foram as seguintes: 1919-920, cópia no arquivo da Administração, e 
109:759$62; 1920·9i!l, 123:209$f>5; onde;:qualquer~ pessoa bem inteocio-
1921-1922, 205:8. 7$62; 1922- 1923, B:anada lá os deverá encontrar. 
5:18:869$:13. \. diferença do aumento 
de receitas nostes dois uhimos anos 
economicos ó devida especialmente ao 
aumento da taxa do imposto iodigeoa. 
No ano ecooomico de 1923· 1924, com 
o aumento da taxa para 40$00, reali· 
zámos nós uma cobrança superior a 
800:000$00. No preseute ano econó
mico essa taxa foi elevada a 80$0), 
excluídas, porém, as mulheres do 
pagamento do imposto. 

Mas o aumento das receitas do 
imposto indígena, ó oào só devido ao 
aumento da taxa, mas principalmente 
ao numero de contribuintes, pois que 
recenseamentos devidamente elabora
dos no nosso tempo elevaram o seu 
numero, sendo exemplo o q11e se deu 
no Posto da Cóla, quusi abandonado, 
que de 1:700 passou a perto de 6:000 
recenseados. 

A população europeia ó de 224 
varlles e 3 l fomeas. 

Estes elementos estatísticos, como 
todos os demais necessarios, constam, 
pelo menos, dos relatorios que elabo
rámos e que enviámos ao Governo 
do Distrito, deixando a respectiva 

MANTUA, Ltd . 

Amboim - Colheita de café 

Ao concluirmos o nosso relatorio 
do ano economico de 1922-1923, exis· 
tiam na Circonscriçll.o as seguintes 

casas comerc1a1s: Posto da s/Jde, 9; 
Posto do Coodó, 11; Posto do Hóbo, 
17 ; Posto da Céla, 8; Posto da Qoi
lenda, 2. Transacionam aproximada
mente 420:000 arrobas por ano e 
emprPgam 3:400 carregadores. O seu 
negocio ú feito especialmente com as 
propriedades agrícolas, a quem for
necem para alimentação do pessoal 
trabalhador, a Cuba e o feijão que 
adquirem por meio de permuta com 
o indígena. 

Rigorosamente, só ha nos cinco 
anos 6 que a agricultura no Amboim 
começou a tom11r um certo desenvol
vimento e que pouco depois começou 
a intensificar-se o trabalho nas pro· 
pricdades. De maneira que ha todo a 
esperar do trabalho que actudmente 
ali se estí1 fazendo e a produção deve 
aumentar de ano pHa ano sllusivel
mllnte. Mas ., maior desenvolvimento 
da agricultora do Amboim, todo o 
eeo desenvolvimento, depende do na· 
mero de trabalhadores que possua. 
Ora, sendo este numero limitado, os 
agricultores devem procurar dispen
sá los do ondo possam ser dispensa
sados.' Só em transportes de cargas 
devem andar ocupados 8:000 indige
nas. Desde que haja meio de trans-

+++••••••t~•~~•+o o 1@~+& 
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"Anua rio de An_gola" 
Primeiro e unico manual de informações oficiais e de todos os ramos de actividade desta Província 
l ndlcaçlles detalhadas sobre Agrlcullura, Comercio, Industria, Burocracia, Navegação, Comunicaçlles, Recursos e 

Pos.slbilidades, Pautas alfandegarias, oontribuiçlles, licenças, pedidos de concesslles de terrenos e minas, tarifas de nave
gação e ferrovlarlas, todas as informaçlles usuais em publicaçlles desta natureza. Um mapa da Provincia, a seis côres, 

"ANG6LA" "Revista mensal ilustrada 
Registo eloquente dos recursos e trabalho executado em Angola - lmpeeavel apresentação grafica - Impressa 

em papel couché, oom lindas napas artlstlcas. 

Pedidos á Empresa de Public idade Angola . Lda. 
Rua Diogo Gam (Ca ixa 196) - ANGOLA 
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porte, mecaoico ou animal, para essas 
cargas, setão mais 8:000 pessoas a 
prestar serviço nos trabalhos agrícolas. 

E' ocasião de falarmos do impor
tante beneficio que o caminho de ferro 
em coostruçãv virá em breve prestar 
áquela rica e importante região. Logo 
que o seu fuociooameoto se dG, pelo 
mooos, ató á base da serra, os pro 
dutos serão pronta e facilmente dre
nados para Porto Amboim (Benguela 
Velha) com uma graodo economia do 
braços. Neste momento, o distiotissi· 
mo engenheiro quo é Fernandes Tor
res, quo porfiou ao S1lU estudo, activa, 
cremos, a sua construção. E ao es· 
forço desse espirito invulgar de tra
balhador, que é Bernardino Corrêa, 
se deve a iniciativa de tal cometimento 
que vai beneficiar todas as empresas 
o todos os agricultores, valorizando 
e enriquecendo a ecouomia do distrito. 
Nem sempre, infolizmonte, os seus 
auxiliares são dignos de si e com a 
sua actual presença no Amboim muito 
deve beneficiar a Companhia que 
inteligentemente administra. 

Tambom da aplicação de maquinis
mos, resultará uma grande economia 
de braços. Se a região é excesAiva
meote montanhosa o olto permite o 
emprego do arados, capinadoras, etc., 
o mesmo oão sucede com o emprego 
de maquinas para beneficiação do café 
e oo fabrico de oleo de palma. Pois 
om todas as propriedades os procos· 
sos em uso são muito rudimentares, 
excepção feita da Companhia do Am
boim, Companhia do Cuanza Sul o do 
agricultor Antonio Couto. 

A' agricultura do Amboim, prestá
mos oós supomos que importantes 
auxilios. Sabido que geralmente o 
iodigena não trabalha sem a iotervAo· 
ção da autoridade, ó do consenso 
desta que provem, ospecialmeate, o 
angariamento de mão do obra. Mas 
no Amboim não ha o numero do 
braços suficientes para as suas oeces· 
sidades, e é forçoso angariá·los onde 
os houver. Em geral, o agricoltor 
foge a faz() lo, não só pela maior dos· 
pesa que isso importa, mas por outros 
motivos e, entre estes, porqne os 
indígenas das demais Circunscrições 
não compensam, em geral, na sua 
igoorancia de serviços agrícolas, o 
tempo restricto do contrato. De resto, 
estamos convencidos de que alguns 
agricultores que bramam contra a 
falta de traoalhadores o fazem apenas 
como tactica, para justificar o apro
veitamento das suas concessões, pois 
as despesas de mão do obra são bas
tante elevadas o oem todos teom o 
capital oecessario para as custear. 
Nós somos de opinião que seria coo· 
veoientE> rever as concessões de ter· 
renos e possivelmente legislar de 
novo neste sentido, de maneira que a 
cada um fosse concedido ou manti-

(H~ETA DAS COLONIAS 

vesse na sua posse o que legitima
mente poderia trabalhar. Novas acti
vidades iriam enriquecer aquelas terras 
e sem prejuízo de maior para 08 que 
já lá estão. Este assunto, porém, dar
noe-ha margem a om artigo especial. 

Em todas as propriedades, Bilo 
completas ae instalações para o pes· 
aoal. Em algumas, mesmo, e:i.:cedem 
o exigido pela lei. Todas as proprie
dades possuem ambulancias e todas 
estão construiodo pequenos hospitaes, 
tendo.os já algumas delas. 

O indígena é eobmieso e trabalha
dor. As faltas passadas nada justifi· 
eam, - ou, antes, podiam justificar 
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qualidade. Razão tinha o botanico sois
so Grosweiler quando, em 1908, iodo 
estudar a flora daquela região, disse 
que tinha ficado surpreendido com a 
boa qualidade do seu café, que era o 
melhor que havia na Proviocia. 

Na zona plaoaltica, como Tongo, 
Choa e l\Iedunda, semeia-se em larga 
escala o milho e o foijão, e neste ul· 
timo logar tem.se foito a experiencia 
do trigo, lavrando-se por processos 
mecaoicos. 

A produção, om 1923, foi, em arro
bas, aproximadameot(\ a seguinte: 
127 :OUO de cafó, 72:000 de oleagino
sas, 730 de cacau, 2:600 de algodão 

Amboim - Lavrando terra 11a illed1111da 

faltas em que é melhor não falar· 
mos... Concorrendo para que ele 
trabalhasse, como o fizemos, concor
remos, tambem, para que o seu tra· 
tam&nto, por parte dos patrões, fosse 
legal e humano. Foi-o. O tratamento 
dado aos indígenas, na nossa passa
gem pelo Amboim, pode orgulhar-nos 
e honra os esforçados colonos que 
ali labutam. · 

Na Circunscrição do Amboim, ha 
õ7 propriedades agrícolas, que em
pregam geralmente dez a doze mil 
trabalhadores. A area demarcada o 
cultivada, por essas propriedades, no 
ano de 1923, segundo os nossos 
apontamentos, era de, respectiva
mente, 57 :962 e 23:058 hectares. 

Sabe-se que a sua riqueza agrícola 
consta principalmente do café e da 
palmeira dem-dem. O cacau é apenas 
uma tentativa em uma oo duas pro
priedades, e a p,lantação do algodão 
começa · agora a desenvolver-se. O 
café do Amboim tem hoje uma explen
dida ~otação, devido á sua superior 

o 9:600 de culturas diferentes. A pro
dução do café, cm 1924, com um an.o 
prodigio,o de chuvas, como teve, 
deve ter ascendido a 160:000 arroba&. 

E ácerca do Amboim bem poderia· 
mos falar, se não fosse forçoso resu
mir as nossas considerações num 
artigo do jornal. A cada capitulo dos 
que ai deixamos seria devido mais 
desenvolvimento. 

Da acção dos colonos do Amboim 
dosejariamos tratar com largueza, pois 
ela é bem digna de registo e afirma 
as qualidades da nossa raça. São bons 
portugueses q ao naq nele pedaço de 
torra honram a 'soa patria e mere
cem as nossas homenagens. 

R. r. 

Ler no próximo numero, na secçâo 
de Angola: «Balanço á obra de fomento 
e de colonização da Província-Situa
ção económica - Regime bancário», 
pelo nosso ilustre colaborador sr, 
Cunha Leal. 
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Companhia de Moçambique 
Comunicacões Ferro-Viarías- BEIRA . 

Porto dos tcrritorios da Companhia de Moçambique e o principal <la Rhodesia 
do Norte e do Sul-Katanga Belga. - Protcctorado <la Niass~1landia: 
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Exportação de m ilho da B eira 
Durante o ano <lc 1923 foram exportados pelo porto da B(.ira r .250 .000 sacas 
de milho. Desse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodcsia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi
,;am que a Beira está mantendo a sua posição <le segundo porto cerealífero da 

Africa meridional e oriental 
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'IVae 
A COMPANHIA DO NlASSA 

P ROSSEOUIMOS hoje a ana
líseque nos impuzemos fazer á 
acção da Companhia do 
Niassa e á forma por que 

ela tem cumprido as obrizações que 
o seu contrato com o Estado lhe 
impõe. 

No nosso numero anterior escla
recemos, tanto quanto nos pareceu 
necessá io, as duvidas postas pelo 
sr. senador Mendes dos Reis, na 
primeira das questões que apresen
tou no Parlamento, duvidas essas 
que Sua Ex.• terá, por certo, já 
desfeitas, se 1w Niassa viu o q1U! con
vinlta ver, e não sómente aquilo que 
á Companhia conviesse mostrar-lhe. 

Entrando cm matéria, analisêmos 
a segunda pergunta formulada: 
«Como se têm observado ou re:{u
lamentado os preceitos estatuidos 
nos art.0

' 23.0 lin f111e) e 30.º do 
referido çlecreto? (Concessão de 
1891). 

Diz o art.º 23." no final: Os ter
renos vagos compremdidos muna f a
xa de 5 quilometras de largura, tra
çada em volta das povoações exis
tentes, serão divididos em partes 
iguais entre o Estado e a Compa
nhia. 

Até hoje, e já lá vão decorridos 
33 anos desde que tal doutrina se 
estabeleceu, ainda não esti feita tal 
divisão e nem sequer ainda se des
fizeram as duvidas suscitadas so
bre quais eram as povoações exis
tentes. 

Terá a Companhia efectuado al
gumas diligencias no sentido de 
ser resolvido o assunto? Estamos 
certos de que não: e assim Palma e 
o lbo, povoações já existentes á da
ta da concessão-e que pela sua 
situação poderiam adquirir um con
sideravef desenvolvimento.estão im
possibilitadas de expandir-se, visto 
que em sua volta não podem, em 
rigor, fazer-se concessões. 

O art.0 30." (a que a mesma per
gunta se refere, é do teor se{uin
te: "O Oovenw não poderá, du· 
ranl • vinte e cinco anos, (este pra5o 
foi rgado para 35 anos) cobrar 
contrw liçíJes directas ou indirectas 
nos territorios da co1tcessão; rece
berá, porém, anualmente a percenta-
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gem de 7 1(2 por cmto dos lucros 
liquidas da companhia, não podendo 
o producto daquela percmtagem ser 
inferior d soma das reuitas de qual
quer natureza, liquida das despesas 
de cobrança que o Estado auferiu 
dos mencionados territórios 110 a1w 
económico de 1889-1890». 

Não pomos a menor duvida em 
que o Estado não tenha cobrado 
quaisquer contril uições nos ter
ritórios depois de 1891, nem mes
mo no período que decorreu desde 
esse ano até ao de 1894, em que se 
reali~ou a posse por parte da Com
ranhia: agora, sobre os recebimen
tos efectuados pelo Estado, por 
conta da percentagem que lhe cabe 
nos lucros líquidos da Companhia, 
é que pomos tanta duvida, que va
mos quasi até a afirmar que nem 
um centavo, provindo de tal or i
gem, terá entrado no tesouro pú
blico, durante os 33 anos já decor
ridos sobre a data d1 co:ice;são ... 

Estaremos em êrro? Se estamos, 
que nô-lo demonstrem e. com a 
mesma claren com que aq ti puze
mos a duvida, nós poremos a ver
dade que reconhecermos, visto que 
é só a verdade que nós pretende
mos estabelecer ácerca desta, já 
tão emaranhada, questão da Com
r>anhia do Niassa. 

Aguardemos pois, e entretanto 
iremos anali:;ando a pergunta que 
a seguir formulou o Sr. Mendes 
dos Reis: 

11Como se concilia o 'disposto no 
art.º 27." com o facto de a quasi 
totalidade das acções da Companhia 
pertencer a uma sociedade ingleza 
(Nyassa Consolidated) apesar do 
art.º 15.°? 

Diz o art.0 27.0
: E' expressammtx 

proibido á Compallhia trallsferir 
perpétua 01t temporariamente llO to
do 01t em parte, para um governo Oll 
potencia estrangeira, qualquer dos 
direitos qae lhe confere o presente 
decrete. 

§ tmico. Igualmente lhe é proibido 
ceder, tot .l ou parcialmellte, para 
outra Companhia, qualquer dos seus 
direitos admillistrativos º" }iscais 
sem autorisação do governo. 

Causou estranhesa ao Sr. Men-

des dos Reis que, dada a Joutri!la 
transcrita, a qua ,i totalidade das 
acções da Companhia esteja em po
der d1 Nyassa Co11soüdated Umited. 
Efectivamente a esta ultima com
panhia fo ram entre{ues ultimame 1-

te 323.·HO acções, sendo 83.470 
que estavam em carteira e 240.000 
da emissão da 4.' e s.· séries. 

O facto porém não nos merece 
~randes reparos, e até mesmo es
tando lon5e, como estamos, de pre
tender defender a Companhia do 
Niassa dos ataques que o Sr. Sena
dor Mendes dos Reis delineou no 
seu questionário, opômos a nossa 
opinião á do ilustre parlamentar, 
por entendermos que tal procedi
mento da Companhia não lhe é ve
dado peta carta de concessão, que 
no seu art.º 16.0 lhe atri bue o di
reito de crear em paizes estrangei
ros delegaçíJes, quando a importall 
lia do capital su.bscritc nesses paizes 
jllStijiqlle tais delegaçoes. 

Evidentemente reconhecem os 
que o fa to afecta profundamente 
a nossa soberania, mas entendemos 
que a doutr ina invocada não proi
bia a sua realisação. 

Mas se, para assim dizer , nos 
conformamos com a cedencia das 
lcções a uma companhia estrangei
ra, outro tanto não acontece com 
a cedencia de direitos adm inistra
tivos ou fisca is, sem autor isação do 
governo, porque essa a proíbe, 
clara e taxativamente o decreto de 
concessão no § unico do seu art.º 
27.0

, já transcrito. 
E, no entanto, a Companhia de 

'iassa entregou a essa Companhia 
estrangeira um dos seus direitos 
e em condições que bem merecem 
ser apreciadas. Se não, vejamos. 

Em 30 de Janeiro de 1920 fo i 
rialisado entre a Companhia e •The 
National Bank of South Africa Li
mited•, um contrato, cujos articu
lados ~ão precedidos por uns ~con
siderandos de que destacamos o; 
seguintes: 

«Considerando que NUM CON
TRA T O datado de 31 de Julho de 
1919, feito entre a Companhia do 
Niassa e Nyassa Consolidated Li
mited se diz (inter alia) que uma 
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das mais instantes neceeaidades é 
a existencia dum forte organismo 
que facilite a troca e transferencia 
de fundos; 

Considerando que o art.0 7 .0 do ci
tado contrato dis põe que Nyassa 
Consolidated SE COMPROMETE A 
EMPREGAR O~ SEUS ESFORÇOS 
PARA ESTAB ELECER OU FAZER 
ESTABELECER NOS TERRITÓRIOS 
DA COMPANHIA DO NIASS A UM 
S E RVIÇO BANCAR I O; e que por 
sua parte, a Companhia do Nia s sa . 
q uando tenha con hecimento do pia· 
no proposto por Nyassa Con solida
t ed p a r a o e tabelecimento desse 
s erviço , e t enha verificado a s egu
r ança e c r edito desse plano, se 
comprom et e nos termos lega is a 
rialisar com Nyassa Consolidated 
ou a entidade por ela apresentada 
um contrato esp ecial dando á insti
tuição ba ncária de que s e trata as 
funções d e caixa da Companhia nos 
T erritorios para os efeito s d e rece
ber ou depositar os fund< s da Com
panhia, fazer adeantamentos e 
transferencias, transfer ir as pen
sões dos empregados da Companhia 
do Niassa, etc .. 

Considerando que Nyas s a Conso
lidated apresentou o Banco como 
a E NT IDA DE PARA ESTABELECER 
ESSE SERV IÇO ; 

. . . Realízou-se o contrato. 
Pela s imples leitura destes con

side1 andos, em vir tude dos quais 
foi rialisado o contrato com o Na
tional Bank, e conhecida a doutr i
na do n.º 6.0 do art.0 21.º da carta 
de concessão que dá á Compallltia 
o direito de estabelecer sociedades 

GAZETA DAS COLONTAS 

bancarias nos territorios da co!lces
são, verifica se que a Companhia 
do Niassa cedeu á Nyassa Consoli
dated esse di reito. 

Terá a Companhia pedido ao Go
verno a necessaria autorisação pa
ra fazer essa cedencia? Não pediu, 
podemos afirma-lo: e assim se vê 
que mais uma vt s a Complnhia 
desre, peitou as estipul.ições do de
creto de con ;essão, dando m1is u111 
fundamen to p:ira a rescisão do 
contrato. 

,\\a:; d i -se ainda uma circunstan
cia, que não podemos deixar sem re
gisto: é a de que o contrato a que 
se faz referencia nos consideran
dos transcr itos,-e que deve ter 
s ido rialisado ent re a Companhia 
do Niassa e Nyassa Consolidated 
em 3 1 de Julho de 19 19, não foi 
publicado nos Bolet ins da Compa
nhia, como é de uso . 

Procuramo-lo cuidadosamente; 
percorremos um a um os boletins 
em que êle deveria ter sido publ i
cado, no desejo de o encontrar, 
não só para veri fi car a exatidão 
das c itaçõe~ fe itas, mas a inda por
que prevíamos que seria ser nesse 
contrato que se ter ia estabelecido 
o comprom isso, que sabemos exis
ti r , de a Companhia do N iassa só 
á Nyassa Consoüdated poder com
prar e vender . . 

Não o encontrámos; não foi pu
blicado e, se par tirmos da hipotese 
que a Companhia do Niassa tenha 
procedido de boa fé, não achamos 
explicação facil para tal om issão ... 

* * * Tivemos que ai andonar um pou-
co o questionirio posto pelo Sr. 
,\\endes dos Reis e que havíamos 
tomaJo como raLão de ordem. E' 
q,1e nesta an11ise da vida da Com
panhia do :\iassa, os factos enca
deiam-se por tal forma que, mesmo 
sem queremos, somos levados duns 
para outros, encontrando-lhe cada 
vês 11111 maior significado, reconhe
cendo-os cada vês mais comprova
tivos da grande verdade que re
salta em to :lo o estudo que vimos 
faze1'do a de que a Companhia do 
Niassa tem constantemente desres· 
peitado as obrigações do seu contrato, 
com grave prejuizo da valorisação 
dos seus terri tórios e da nossa sobe
rania 

Retomaremos o questionário a 
que daremos completa resposta, 
mantendo a or.entação que até 
aqui temos Se.{uido, de só a verda
de darmos a publico, sem propósi
tos de baixa intri;{a, que nos re· 
pugnam, e sem quaisquer senti
mentos de hostilidade que nos 
não animam. 

T. 

~~~~~~~~~~~~~ 

' PARCHRIA DOS VAPORES LISBONHNSHS 1 

1 

(ArronOalária ~as aocas o o.ficinas ao Porto ao Lisào~) 
Ser viço pei;wanonte do reboques, salvamentos 

do navios e traosportos lluvi11is de passageiros, ba
gagens o carga; 

Aluguol do cábroas o outros aparelhos de 
força. 

Trabalhos de sondagens e de mergulhado
res. 

Reparações do navios; limpezas, picagens (ma
nual o a ar comprimido) e pinturas interiores de 
costados o do fundos. 

Pequonas construções navais (rebocadores, lan

dados metalúrgicas, do soldadura, do carpintaria 
de branco o de machado, do calafetos, etc. 

Mootagene e reparaçõos de instalações electri
cas a bordo. 

Obras hydraulicas. 
F ornecom se : • 
a) Indicações técnicas, orçamentos o planos. 
b) Materiais para todas as obras e trabalhos 

referidos. 
e) Dispositivos especiais para ombucaçõos dos· 

tinadas ao serviço colonial. 
chas, batelões, salva-vidas, etc.) . 

Demais trabalhos navais de todas as especiali-AdJDinistra~ão Gontral: ~ Cais ii d~i ;:·~:;,; .. '~!;~·~ :"· .,,,; 1 
Ende reço telesrafico : 1 

T f 
· d e tranaportes 

ele ones e . 2 9 92 I
C 1 9 2 6 Admlnlstraçioe servlço 

C . 15881 Ollclnao, docts e oaru "D~VDOCl(S,, 

@~~~~~~~~~~~-~ 
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o discurso pronunciado pelo Alto Comissário 
perante 

POR entendermos ser de inte
resse. publicamos hoje o dis
curso pronunciado pelo sr. Alto 

Comis:;ario da Republica em Moçam
bique, na primeira sessão do Conse
lho Legislativo a que presidiu. 

Depois de ter dirigido os seus cum
primentos ao Conselho, disse S. Ex.': 

Os programa.s fovtrnameota1s com prometidas 
re•olnções em copiosos dela) nes u1ão boje desa· 
creditados Promeltr é fácil. uccutar ~. por via 
de re~ra, dificil. Eu defendi sempre a politíca 
dos objeclívos defin1doa mas de resnluções opor· 
tunas. Tornejar um forte obstaculo que se opõe :1 
nossa passagem, não é hesitar, é pro.:ura n me· 
lhor forma de chegar ao lím. Jt por isso que eu, 
neste mom,.nto, me limito a traç.ar as primeiras 
directrizes. 

Nos óllimos tempos, a polillca. essencialmente 
a econ6mica. das colónias vizinhas, sofreu im· 
portantes modificações. A Pro•incia de Mo.;am· 
bique. pretedeado estreitar relaçõee con1 todas 
tJas, auxiliando o desenvohimento do seu '"'',._ 
tand em troca de juotas co:npeasações e, ainda, 
animada dcs desejos de dtstDTOl•tr, conju1ada 
e ha.rmóolcame.Dte, todos o.s territórios que a 
compõem, tem de c.oasiderar os notos aspectos 
criados. A pro1ectada CoUYeoção com a União 
Sul·Alricana convenientemente actualiuda, ao· 
ttadido• esses no•os aspectos • a trauformação 
económica que du<le 1909 se produdu na Colóu1a, 
terS. de asselltar em bases que lhes corrdpondam. 

Tod•l os .. sforços que b•J• a emprefar em ma
téria de linani8S da Província, com o fim da as 
sanear e obter a i.odispendvel confiança 001 que 
superiormente a administra u; de,· em at«iu1r di
cectrins defioida9. 

No que re.tpelta a Contabilidade, ~ iadispen· 
sável que as contas sejam claras, apresentadas 
em tempo próprio e tenham a maior publicidade; 
e ainda que haja a maior fiscalização e~ercida 
pelos órgãoo da própria admlnl&tra,ão dn Provín
cia e por aqueles de que a Metropele dispõe 
para êsse fim. Um si•tema de Conlab1lldade Pó
blica organizando e01 bases tcgura.s, permhir·uos 
há preparar, cotu regularidade e precisão, o or .. 
çamento da Colónia. A polfilca de compressão de 
despe.as improdutivas e ai~ das menos produ
tivas, ou seja, rom mais propriedade, un\ meltlor 
aproveitamento das receitas con•enientemente 
actuaJizadas, i a poUdca financeira e ecoo6mica 
hoje precoo.izada nos palses que pretendem ven
cer as crises resultantes da Grande Guerra e ro· 
tomar, mais rapidamente, a marcha progresaha 
do seu desenvoh·im.eoto eeon6mico. Paralelamente 
a Contabilidade Pdbtlca que marca e retista a 
vida adtnialstrahn do Go êrno, é lndispeuh•el 
a mais cuidadosa atenção aos aeniços de esta
tistica qae por sua ,.u. nos rtjistarão a •ida 
económica financeira e aocíat d& Colóa ia. 

Ê pela orfantsação e bom aproveitamento de 
um regime de créclilo, sob lodos os seus multi pios, 
variados e completos aspectos, que obltrtmot, 
além de out.ras •aa.taftnS, um maior rtndimuto 
de pr >du~o da Provine.a e poderemos resoher 
algumas das =iore• d11i:uldades em que a 
Colónia se tem debatido nos últimos tempos. 

A Província tem manislestado sempre lendên· 

o Conselho Legislativo 
cias acu1tuadameute. profressi•as. O que ela 
tem ftilo em matéria de fomento nos úlhmos anos, 
embora lentamente,. com o rttlllSO di.recto das 
receitas or.;ameolais, claramente roafirm\ essas 
tendênda"'; mas uma Colónia como Moç.ambiqat, 
potsuindo a-raodes fontes de riqueza, exige que 
n,..s empre'!uemos todos os esforços com o fim de 
asse;turar a continuidade da sua marcha progrts· 
siva e, mais ainda, que1 uo dtsempenho da nos· 
sa. missio civiJiiadora, procuremos os meios nio 
só de acelerar essa mar\!ha ltnta como desta vol
ver, por uma forma equilibrada, to Jo o território 
da Provinc.ía.. Fomentar, como i' diss• mos, recor· 
rendo direeta111enle ás rtC'eitas or.;ame1Hais, ndo 
é polilica hoje aconselbs.~el por~ue ela cão cor· 
responde as necessidades do presente. Prosseguir 
nessa poUtíc...'\ é oa concorrer para a descontiani· 
da.de inconveniente em toda obra de foancnto1 

tor ando·a improdutiva, ou obri~ar a seguir um 
eamil\hO contraproducente, indo exigir pesados 
encaq!os ao contribuinte, afectando. porveotura. 
a própria economia que se pretend• fom .ntar. 

Há muito que a Colónia, por intermédio dos 
seus '>rgani$mOs de administração. vem manisíes· 
tando o seu desacôrdo com a política de. fomento 
seguida • que circunstãnciu várias não têm per
mitido modificar. Solicitado ao Parlamento da 
Repóblica o recurso ao crédito, a lei de autori
u.ção promulgada é a aceitaçio da doutrina pre
coniuda. 

Habi.itada boje a administração 
da Provincia com essa autorisação, 
dela fará uso com a indispensavel 
prudencia, d finindo com a maior 
precisão, um programa de fomento 
que traga á Colonia, em beneficios, a 
compensação dos encargos que to
mar, aguardando, visto que os ca
pitais têm, infelizmente de ser obti
dos em mercados estrangeiros, a 
boa oportunidade para que a opera
ção se faça em condições vantajo
sas, atendendo á aplicação que 
ésses capitais devem ter, aplicação 
definida na lei de 5 de Julho de 
1924. A questão tem, pois, de ser 
resolvida sem impaciencias que so 
se aplicariam em situações aflicti
vas. 

As presentes exigencias dos mer
cados financeiros a que poderiamos 
recorrer, exi!fencias derivadas de 
circunstancias de ocasião, não 
aconselham, por parte de Mo9am
bique, uma operação imediata. A 
esta conclusão eu tive de chegar, 
recentemente, no proseguimento 
de negociações para obtenção de 
um emprestimo externo no mercado 
de Londres, iniciadas em Outubro 
do ano findo. Saibamos, pois, aguar
dar â boa oportunidade que espero 
não virá longe e aproveitemos esse 
pequeno compasso de espera para 
melhor apreciar as necessidades 
mais urgentes da Colonia em ma
taria de fomento, assentando de
finitivamente no programa a rea
lizar. 

Esse pro2rama, traduiindo •elhas aspíuções da 
Colónia, compreende nas saas li abas ferais e 
óbjeclhos mais iaporlantts, o rápido prolonfa· 
meato da vias férreas existentes e obras nos por. 
tos términos, abertura :te e.ttradadas de drenatem 
convertindo para essas •ias férreas. irrigação de 
terrenos e estados teológicos. 

Um tal progama concretiu um desejo de ex
pansão económica sobretudo pela exploração faci
litará, mas que a io.iciatin parlicular tem de 
realizar. 

A usa administrayão compete, ainda, a pro
mulgaçio daqoelll medidas indispensáveis para 
qae usa ínlciatín se multiplique e fortaleça. 

E' oplniio aosu-assente ao exame de factos 
coacretot .. - que uma colónia tanto mais prontamen
te tt desenvol•e quanto mais períeita f6r a sua 
orjlanita;io do ccr~dlto•. Por isso, é que todas 
•• 1nstitutçõu que hoje trab.\lham em ccródito• 
devem merecer a administração um especial es· 
tudo, procurando ata.:.ar de frente e sem delonias 
o que t e refere a ccéJito at !cola, .:omercial, in· 
duslrlal e maritimo. 5e, porventura, os orgaoiS· 
mos actaais trabalhando em crédito não tiverem 
realizado as obri,gações que se impuuram, chama
los hemos ao estrito cumprimeoto das obrigações 
que votuntáriamente contraíram, e se fGr in.sufi· 
cienl• a sua acção, relor.;á-la hemos. Um b6m 
sistema de crédito li~• intimamente capital e 
trabalho. A associação d<stes dois lactores lar.nos 
há elevat t produção, e ha.de ser do aumrnto 
cres.:ente da produção, duma bO• política trans
portts, do estudo económico do cprix-de-revieol» 
dêues produtos, de um perfeito e regular estado 
dos mercados etlranhos e de uma cuidada entra
da da maior p.rte do produto das veadas na eco
nomia tera! da Provinda que virá a solução 
unica por ser natural e não artificiosa, para os 
mais J(ravea problemas que presentemente domi
nam a Pro-,.iocia. 

Um pais como Portugal, com uma população 
metropolitana de cerca de seis milhões de habi
taotu e possuindo r:cas e yasta.s colónias, como 
Angola e Mo;amb1que, pode e deve preparar 
uma conveniente emifraç.io de coloniudores na• 
cionais para oi seus domínios ultramarinos; mas 
dada 1 proporção entre as respectivas populações, 
Port•tal s6 poder! atiatir eleitos de nlor nã sua 
obra de eolooiução, adoptando uma politira 
colonial de o,d.,,, • d rur10 e de conveniente 
( f1:'1ptN1r io .;om o iodifena. 

O capital nacional, por motivos de ordem di
versa, esU lonie de acudir, em quantidade sufi
ciente, para fomentar a P:rovincia, e os capitais 
estran«ieiros, embora sempre bem recebidos, nio 
tem !ruido para a economia da Colónia aqueles 
benefícios que seriam para desejar. O problema 
da mão de obra tem aido tratado em Moçambique 
apenas como uma. satisfação ás edgencias do ca
pital que aparece ou como uma fonte de drenagem 
de ouro do R3nd, e, neste e.aso, sem que directa· 
mente aproveite á economia da Proviucia. Esse 
problema tem, porém, de aer resolvido sObre ba· 
ses mais criteriosas. afim de obter, não um ren· 
dimento, mas o maior rendimento da mão de obra, 
atendida a economia feral da Provincia, sobretudo 
nos eleitos da sua e<ploraçãc agrlcola cre.tceote. 
Todas as medidas tendentes a conseguir, directa 
ou indlreclamente, a .Jwtplo lnd/11110 em centros 
de produção por êle próprio cuidada e de que 
usufrua o rendimento, 1 melhoria de bi«iiene e 
ahmrntacão dêue.t iadlfenas, a sua educação e 
instrução, essas medidas devem produzir, num 
futuro não muito afastado, os mais beoélic03 re
sultados. 

A1
1 forças militares e navais estio reservadas, 

de uma maneira feral, a defesa da intefridade, do 
territóno e a m•autenção da ordem p;lblica, sendo 
ainda essas fOrç.as um auriliar valioso no due.n· 
•ol•ímento económico do território que defendem. 
Dar·lhes1 pois, OJ elementos indispendveis para 
que a sua acção se torne eficiente é um dever de 
toda a administração porque só assim se obtem, 
com prestlfio das instituições militares, os objecti. 
vos em vista. 

o seu Mo10R c.1.1G1 Spidoléine o oteo QuE LuaR1F1c~ 
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* 
A ortanização de serviços de carácter civil, 

numa colónia extensa c-owo a de Moçambique exi· 
ge, para quê êsses serviços ee não tornem excessi
va.mente dispendiosos, um especial estudo, redu· 
zindo ao mínimo o pessoal cuidadosamente selec· 
cionado. Respeitando direitos adquiridos, a admi· 
nistração procurará fazer uma melhor distribuição 
dêsse pessoal pelos váxios serviços, sem prejuízo 
da sua eficiêncía, e a êsse objecbvo correspon
der:I o propósito de promover a a iopção de medi· 
das tendentes a fortalecer no funcional(smo o de
sejo de fixação na Colónia, contribuio.do, assim, 
como elemento valioso para uma mais eficiente 
cola 10ração na obra que nos propomos continuar 
e intensificar. 

* 
O problema da carestia da vida que em muitos 

paíse.s tem revestido características que tornam 
difícil uma solução rápida e conveniente, não po· 
deria deixar de apresentar-se na Colónia de Mo· 
ça~bique, como uma conseqüência da desvalori· 
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zação da moeda e, em parte tambem, como resnl· 
lado de uma especulação condenavel. 

Tem procurado a Metrópole aquela soluç3o quer 
por meios directos, hoje reconhecidamente de 
efeitos quasi insensiveis, quer por meios indire~ 
ctos que, espero, virão a produzir efeitos segnros 
embora lentos. 

Não pode nem deve a administração da Pro
vlncia abandonar o estudo do problema aprovei· 
tando as lições dos factos, adaptando""'s á Colónia. 
O problema da transferencia de fundos, que tem 
perturbado especiah;nente a vida industrial e. co
mercial da Província, será atendido com um es· 
pecial cuidado, evitando toda a especulação cam· 
biai que em volta desse probltl!la se t•m feito. 

• 
Não se suponha que pelo lacto de eu não me 

ter referido neste momento a alguns assuntos im· 
portantes que interessam ávida da Colónia eu os 
tivesse esquecido. Nada menos verdadeiro. Eu já 
aqai afirmei que os programas goveroam.entais 
com prometidas resoluções em copiosos detalhes 
estavam desacreditados e acentuei que não imporia, 
ao usar .da palavra, um progrnma de governo. 

Tracei as primeiras directrizes1 nada maisi mas, 
ao preparar as correspondentes medidas, eu terei 
o cuidado de ouvir não s6 os elementos oficiais e 
os de <•laboração de que a administraçãÕ superior 
dispõe, como aquelas corporações e individualida· 
des que se imponham pela soa importancia dentro 
da Colónia ou pelo valer do seu conselho como 
velhos colo•iais. 

Termino as minhas considerações dirig-indo-me 
á Imprensa da Colónia. Como homem póblico, eu 
sei ~m ajuizar do val6r que a Imprensa repre· 
senta como elemeoto de colaboração. E ' pelo ar· 
H~o de jornal e da revista que os mais intereS· 
santes problemas de um povo são esclarecidos e 
é na apreciação conjunta das várias correntes de 
opinião que a Imprensa recolhe, que os governan· 
tes enc-0ntram, na maioria dos casos, a solução 
adequad& ao problema a resolver. 

Quó! a Imprensa de Moçambique, integrada nos 
altos· interesses da Provlncia, esclareça a Colónia 
sôbre a resolução dos problemas que a interessam, 
com aquela isenção e desassombro que lhe são 
próprios, são os desejos que publicamente mani
festo neste momento em que lhe dirijo as minhas 
afectuosas saudações. 

& 
AFRICA 

Loanda-Caixa postal 3 .>S 

11\IDUSTPIAL fPIG.QPIFlnA F uhrí<>a ele• ~,~ 1 ,, , . •«· t'ric;•• •· a.n trs-(Fornecime11/o <le [!elo,n J,. 1\ 1\ 1\ \:. vapores e tle peue congelado, 1111 lm/111 ferrea Loa11d.1·.l/ala11ge) 

EMPREZA Dos TABAeos DE Al\fGQLA l'"H hdt·o •n <'<!a.ní <'º npor r.-1ç" º'' '' ''" 
J~ 1>i o d ~, c•ieur1·0~ e c· l u t1 · 11To,.. 

IMPORTADORES SERRALHERIA &'t'IECANICA EXPORTADORES 

Sn<•i<"'tA1· in~ 
d e : 

E Has & Pires, :T .. A;d . , eni. J: .... ncala.- com filiais de permuta nas regiões de café, 
Sociedade Ag-ricol a e In<l,.1.'l!Stda l d e Ca1no1n a , T ~t<l.-(Agricul~ura) . 
Ernp reza Pecu a.ria d o R i o Tapada, T.A<l. , n o I ... obito e l~gi-

p to-(creação de gado e cultura d'algodão e palmares). 
l\I ach a d o & Ric:.."l rdo n os Selle s (Cultura de Palmares). 

~~~~~~~lBG!I~~~~~~~~~~~~~ 

~ Santos Machado & 8.ª, l_.-dª ~ 
~ Comissões e Consignações ~ 
~ Inmortanoros o Exportaàoros uara Af rica o BrHziJ. RBDrosontantos ~os DrinciDais contras ~ 
~ f anrís, nacionais o oxtranffoiros ~ 
~ Rua do Bomjardim, 345- P6"RTO --(P6"RTUGAL) m 
ro E ndereço telegrafico: SAMALI - Telefone, 2482 ro 
tld Age n eia$ e í11 . CABO VERDE -- Praia, S. Vicente e· Ilha .do Fogo. -- GUINÉ -- Bissau e t9 
~ Boiama. -- S. THOME E PRINCIPE •• S. Thomé. •• ANCOLA--loanda, Amhriz, Malange, Benguella, Mos- ~ 
EJ:l . samedes e Sá da Bandeira (Lubango).·· AFRICA ORIENTAL--lOURENÇO MARQUES -- Manjacaze. CG 
~ . Aceitam agentes onde nao os tiverem. ~ 
~~~~~BalBG!l5C1l~!Bl3J~W~!Ba!lBG!l~leSilBG!I~~~~ 
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O PROBLEMA DA INSTRUCÃO 
' 

Liceu Central ou Nacional '? 
,, 

A portaria do governo de Macau, trai de Macau, produzem, em resumo, 
que pretendeu transformar o res- as considerações seguintes : 
pectívo Lyceu de Central em Na-
cional, foram feitos, em devido a) - aspecto legal: a portaria em 

tempo, varios reparos, dentre os quais questão não representa mais do 
destacaremos os que, aqui na Metró- que o cumprimento do decreto 
pole, produziu o ilustre senador pela n.0 3432 de 8 de outubro de 1917 
Colónia, sr. Anacleto da Silva. larga- que elevou o Liceu a Central, 
mente divulgados pela imprensa diaria por isso que nele se limitava tal 
de Lisboa, e os que o Leal Senado elevação ao período da guerra; 
fez constar duma representação diri- b) - aspecw moral: tem sido muito 
,!!ida ao Ministerio e de cujo contendo limitada a freqúencia dos cursos 
fõmos conhecedores por noticias par- complementares: evidente a in-
ticulares recebidas de Macau. competencia revelada pelos pro-

A declaração ministerial, provocada fessores desses cursos: e formal 
quando da ventilação do caso no Par- a recusa do Leal Senado em 
lamento, de que o Lyceu não seria contribuir para a manutenção dos 
reduzido a Nacional enquanto o Poder mesmos cursos com a verba anual 
Executivo se não pronunciasse con- de 5000 patacas, que, como seu 
eretamente sobre o assunto, deu azo encargo, foj. fixada naquele de-
a que algumas opiniões se manifes- ereto n.º 3432; 
tassem pró e contra, sendo assim um e) - aspecw nacional: perante as 
pouco esclarecida esta questão que disposições especiais que os fi. 
demanda um tratamento cauteloso lhos de Macau revelam para se 
pelas conseqúencias a que póde con- fixarem pelo Oriente e o reco-
duzir sob os varios aspectos por que nhecimento do facto de estar 
tem de ser encarada. rareando, nas suas vidas de re-

As referencias que nesta Gazeta lações, o uso da língua portu-
lhe foram feitas nos seus n.0

• 8, 12 guesa, impõe-se a nacionalisação 
e 15 despertaram em nós o interesse dos ensinos que mais lhes apro-
de tudo ser elucidado pela fórma mais veitam e que são os infantil. 
satisfatoria para as conveniencias da primário e geral, deixando que 
Colónia e do País. na Metrópole procurem o com-

A esta tarefa vamos dar inicio re- plemento dos seus estudos nos 
velando hoje toda a argumentação Liceus e Escolas Superiores, até 
produzida a respeito do assunto, quer mesmo auxiliados pela Colónia, 
pelos defensores da doutrina da citada os estudantes de reconhecidos 
portaria. quer pelos seus antagonis- méritos e aqueles que, sem tais 
tas, adicionando áquela a que já predicados. possuírem condições 
démos publicidade toda a que viemos para o fazer de conta propria: 
a conhecer por informes particulares, d) - asper,w pedagógico: Macau não 
e inserindo depois, á medida que os póde fugir á regra, que pedago-
pudérmos colher, os pa.receres de gicamente se cita como defen-
pessoas autorisadas, a quem consul- savel, de serem apenas nacionais 
taremos no proposito de tornarmos os Liceus que funcionam fóra 
conhecida a solução que se impõe dos grandes meios escolares; 
como razoavel e justa. e) - aspecw econórniw: Subindo a 

Os que sustentam a necessidade muito mais de 5000 patacas a 
da redução a Nacional do Liceu Cen- despesa anual actual com os cur-

sos complementares, economi
sar-se-ha essa verba importante 
pela redução do efectivo de pro
fessores 'e pela cessação de ou
tros encargos a que a conserva
ção daqueles cursos obriga sem 
quaisquer vantagens que á Coló
nia, em geral, interessem. 

Do lado dos que se manifestam 
pela manutenção do Liceu Central 
em Macau invocam-se os argumentos 
cuja reprodução seguidamente sinte
tisamos sob as mesmas alineas por 
que referimos os que se lhes opõem: 

a) - aspecto legal: a citada portaria 
provincial não passa duma das 
muitas disposições dictatoriais 
que o governo da Colónia ha uns 
tempos a esta parte tem promul
gado e em condições tais que o 
governo Central as não tem po· 
dido sancionar, pois, absoluta
mente a todas, tem regeitado itt 
I imine; 

b) Aspecto moral: Quando se estabe
ceu o Liceu em Macau, pela lei 
de 27 de Julho de 1893, em con
dições que permitiam, aos que 
o cursavam com aproveitamento, 
o ingresso imediato nas Escolas 
Superiores, nenhum encargo se 
creou para o Leal Senado; dos 
seus alumnos, alguns, filhos de 
Macau, vieram á Metropole cur
sar essas escolas; o quadro dos 
seus professores, constituido por 
forma mixta, com pessoal es~
cialmente recrutado para exer
cio de magisterio e com funcio
nários locais dispondo de habi
litações próprias para o ensino 
de certas disciplinas que minis
traram cumulativamente, a troco 
de pequenas gratificações e sem 
prejuízos para os serviços onde 
já tinham colocação, era tão com
petente que a preparação daque-
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Superiores na Metropole, esta 
freqitencia se tem observado 
com a quasi geral conseqitencia, 
pelas suas disposições em se fi
xarem pelo Oriente, de regres
sarem á Colónia e nesta presta· 
remos serviços profissionais para 
que se habilitaram, não é de acei
tar que a desejada nacionalisação 
seja favorecida com a cessação 
da regalia que para os interes
sados representa a unica possi
bilidade de uma tal prepara
ção; 

d} Aspecto pedagogico: A enorme 
distancia a que está Macau dos 
grandes meios escolares nacio
nais é razão de sobra para que, 
a ser aceite como boa a discutí
vel regra pedagógica de serem 
apenas Nacionais os Lyceus que 
funcionam fóra dess s meios, 
aquela Colónia constitua uma 
excepção a tal regra, visto não 
ser de admitir que as familias 
dos estudantes com propensões 
a obterem os cursos superiores 
consintam nos seus afastamen· 
tos para tão longe ainda em ida
des impróprias para uma vida 
liberta dos seus cuidados e ca
rinhos: 

são desse principio quando, pelo 
contrario, outras economias mais 
instantes se não fazem e antes 
se estao elevando as despezas 
com a creação de novos e des
necessários serviços e com o 
provimento, mediante honorários 
chorudos, de certos logares que 
até aqui foram sempre desem
penhados sem encargos ou com 
pequenos encargos para o te
souro local. Os que assim s~ 
manifestam rematam os seus ar
gumentos com a afirmação de 
que Macau se dá por bem pago 
do sacrifício, que porventura es
teja fazendo, da sustentação do 
Liceu Central. com a gloria de 
vêr alguns dos seus filhos diplo
mados pelas Universidades e Es· 
colas técnicas e profissionais 
do Paiz. 

les alumnos foi tida nas Escolas 
Superiores da Metropole como 
das mais satisfatórias. Mais tar
de, tendo sido suprimidos em 
Macau, pela remodelação do en
sino liceal do Paiz, os cursos 
complementares, imediatamente 
cessou a freqitencia nas nossas 
Escolas Superiores dos alumnos 
filhos de Macau. Restabelecidos 
os cursos complementares logo 
reapareceu nas referidas Esco
las aquela freqúencia havendo 
nelas presentemente uma repre
sentação da Colónia nos cursos 
de direito. engenharia e medici
na. De resto, dizem os que se 
pronunciam: Não é de esperar, 
e nunca o foi, uma grande fre· 
qitencia no Liceu e, posterior
mente, nas Escolas Superiores 
da parte duma Colónia de redu
zida população escolar; da in· 
competencia d os professores, 
ca5o ela se confirme, só a Me
tropole é culpavel porque os não 
recruta melhores; a falta de con
tribuição do Leal Senado para o 
custeio das despezas com a ma
nutenção dos cursos complemen· 
tares, não é de referir como ra
zão conveniente porque, duma 
ou doutra maneira, aquelas des· 
pezas são encargos da Colónia; 

c) Aspecto 11aúo11al: Sendo um facto 
comprovado que, só preparados 
em Macau alguns dos seus filhos 
para a freqitencia das Escolas 

e) Aspecto económico: Se é aceitavel 
a reducção do Liceu a Nacional 
como parcela de um conjunto de 
medidas económicas impostas 
por dificuldades financeiras da 
Colónia, inaceitavel é a admis· 

Referidas assim as considerações 
produzidas, de parte a parte, a res
peito da categoria que deve ter o Li
ceu de Macau, esta «Gazeta» deixa o 
assunto preparado para sobre ela co
lher e registar nas suas colunas to
das as opiniões que vai ouvir e as 
que, expontânea e obsequiosamente, 
queiram pronunciar-se e .por este 
meio ser divulgadas no intuito de 
auxiliarem a solução que o caso re
clama e que, repetimos, tem de ser 
encarada com o duplo objectivo das 
conveniencias da Colónia e dos altos 
interesses Nacionais. 

AGENCIA .F ·o x T 1 fone e. I352 e e grama POX Lisboa 

A orga.msaçlto e a criação desta Agencia, 
obedecendo ao intuito de proporcionar ao pu
blico, em e11pecial ao publico que viaja, facilida
des e comodidade!', foi organisada nos moldes 
das suas congéneres no extrangeiro, com um 
pess0a.l escolhido e habilita.do. 

A função da gencia Fox é pura.mente de 
caracter comercial, e é nesse sentido que tem 
organisados os seus diversosserviçosdistribuidos 
pell:lb seguintes secções: 

a) Secça.o de informações e investigações 
comerciais e particulares e vigilan
cia.s. 

b) Secção de tnrismo. 
A primeira destas secyões é dirigida por um 

ex-funciona.rio superior da Policia de Lisboa. e 
tem um nucleo de ha.beis a.gentes, tt·a.ba.lhando 
com absoluta. discreção e seriedade, o que ga
rante o valor doe seus serviços, já h0je procura.
dos e utilisailos por todas as classes. 

Os serviços de Turismo estão a cargo duma 

secc.'10 especial com filia.is, por em q ua.nto, na Ro
cha. Conde d'Obido11, Terreiro do Paco e no Ro
cio, com um pessoal esuolhido e educado, falando 
o francõ~, o inglês e o alemão; encarrega-se esta 
secção de obter passagens em todos os comboios 
da<t linhas do Norte, Oeste. Sul e Sueste e no 
•Sud-Express>, reservar alojamentos em todos 
os boteis do país e vi<tar passaportes. 

Encarrega-se ta.m bem esta secção do trans
porte de bagagens dos passageiros em transito, 
dos vapores que fazem o nosso t>Orto com liga
çllo com o cSud·Expre~s,,. Nas filiais recebem-se 
radios e telegramas para qualquer país do mun
do, que serão imediata.mente enviados para a 
Central Telegrafica. e telefonemas; venJAm-se se· 
los p'\t'l.I. correspondencía, etc., etc. 

A Agencia Fox tem ainda devidamente 
montado na sua Filial da !tocha Conde d'Obidos 
um serviço de excursões, com pessoal habilita.do 
e educado, a. preço reduzido, para Lisbo l, seus 
arredores e no .Pais. 
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O movimento colonial na Alemanha 
Comquanto aparentemente resignada com 

a perda das colónias, a opinião publica 
alemã não perde ensejo de protestar contra 
o que ela chama o •roubo das colónias• 
( Kolonialraub). 

Por ocasião do 40.• aniversario do inicio 
da colonização alemã, que passou em 24 de 
de Abril de 1924, quer em artigos de im
prensa, quer em conferencias e outras maui
festações, a opinião publica agitou-se num 
grande movimento de protesto, talvez mais 
impulsionado por um motivo de ordem 
psicologica - o desejo de obter termo á 
exclusão colonial que profundamente fere o 
amor proprio nacional - do que originado 
nas necessidades materiais que denunciam 
e que são: - •a de tornar possível a emi· 
gração do excedente da população da Ale
ma.nha, a de assegurar novos mercados para 
as suas mercadorias, para restaurar a sua 
capacidade de pagamento e a de lhe permi· 
tir procurar em territorio proprio as mate
rias primas coloniais. que agora tem de 
comprar em moeda estrangeira• . 

Acerca do valor dos argumentos apresen
tados pela Alemanha, como justificação dos 
seus protestos, escreveu M r. Camille Fidel o 
que a seguir transcrevemos e que é incon
testavelmente dum alto interesse: 

cEstes argumentos são mais impressionan
tes do que concludentes. 

O restabelecimento da emigração alemã é 
incontestavel; o seu valor passou de 36:537, 
em 1922, para 115:461, em 1923, e é preciso 
remontar a 1892 para se encontrar um nu
mero tão elevado. illas estes enúgrantes di
rigem-se para a America, e as medidas res
tritivas tomadas pelos Estados Unidos atin
gem muito ruais a imigração italiana eslava, 
do que a imigração germanica, ao mesmo 
tempo que emprezas de colonização favore· 
cem o estabelecimento de colonos alemães 
no Brasil, na Argentina, no Paraguay, etc. 
Quanto ás antigas colónias da Alemanha, só 
a Africa do sudoeste se presta á povoação 
europeia, dentro de limites aliás restritos, e 
sabe-se que os alemães obtiveram, pela con
venção germano-sul africana, de 23 de Se 
tembro de 1923, liberd?.de completa de ali 
se estabelecerem. 

E' igualmente pouco verosímil que a aber
tura de novos mercados coloniais, restaurasse 
a capacidade de pagamento da Alemanha, 
pois que muito tem~o teria de decorrer, 
antes que os territórios de além-mar esti
vesstm em condições de absorver uma quan
tidade de mercadorias suficiente para pro
du:tir tal resultado. 

Resta o argumento de que a Alemanha 
tem necessidade de mater1as primas tropi· 
cais. Ninguem o contesta: mas te!ll dificul· 
dades em as procurar? Em Outubro de 1921 
o Doutor Westermann escrevia na «Kolo· 
niale Rundschau• : cNós reGebemos produ
tos coloniais donde queremos e em quanti
dade suficiente•. Os factos dão a esta afir
mação uma flagrante confirmação. 

Sabe-se que Hamburgo tornou a ser o 
grande mercado. dos produtos coloniais, que 
era antes da guerra, e em particular, para. 

as madeiras exoticas e para as oleaginosas. 
Só para as madeiras as suas importações 
passaram de 26-341 toneladas. em 1921, 
para 2S:566, em 1922, e 41:717, em 1923, não 
obstante a marcha «catastrofica• do cam· 
bio alemão neste ultimo ano. 

As importações na Alemanha de amendoas 
de palma, da Africa ocidental francesa, 
passaram de 4:000 toneladas, em 1921, para 
22:000, em 1922. Na:suaantiga coloniadosCa
marões, actualmente sob o mandato francês, a 
Alemanha figura, em 1922, enlre os primei
ros países exportadores. E o comercio da 
Alemanha com a lodia, com as colonias 
britanicas e com as lndias neerlandesas, é 
muito mais consideravel do que com as 
colonias francesas. Este renascimento tem 
sido favorecido pelo restabelecimento com
pleto das comunicações maritimas entre a 
Alemanha e os países tropicais. 

Mais a ioda: as estatísticas do comercio 
exterior da Tcheco-Slovaquia, indicam que 
o país de que ela importa mais materias 
primas tropicais é ... a Alemanha! O que 
prova que Hamburgo aprovisiona de produ
tos coloniais não só as regiões interiores 
germanicas, mas ainda países estranho! 
limítrofes. 

O que se quere mais? 
Ha ainda, é verdade, para lá do Reno, um 

outro argumento: o do interesse que haveria, 
sob o ponto de vista geral, em que a Alema
nha tomasse parte na valorização das terras 
coloniais, ainda virgens, com o fün de a 
acelerar. Mas a actividade manifestada nos 
diversos países tropicais, por empresas ger· 
manicas, permite pensar que os alemães não 
esperam, para realizar o seu pro~rama, o 
sucesso muito prÕblematico das reivindica
ções territoriais, que leem comprometido, 
baseando-as sobre acusações de incapaci
dade atribuída ás potencias mandatárias.» 

E terminando, Mr. Camtle Fidel, faz as 
seguintes considerações, cheias duma im
pressionante isenção e que denunciam uma 
clara visão dos factos: 

·Mas se não se percebe a conclusão pratica 
da campanha alemã em pró das rest;tuições 
coloniais, pode-se pelo menos tirar dela um 
ensinamento. Quando se vê, num país que 
já não tem colónias, a ideia colonial provo· 
car ainda, em tão elevado gràu, o entusias
mo das massas, somos obrigados a recoube· 
cer que a propaganda lá, tinha sido extraor
dinariamente eficaz. Certamente, em França, 
a causa das colonias tem feito progressos 
notaveis, graças aos esforços 'meritórios da 
imprensa e das nossas valiosas associações. 
Mas, como nós estamos ainda longe do mo
mento em que as nossas possessões de além
mar sejam consideradas pela maioria dos 
nossos concidadãos, como fazendo parte 
integrante da nação!• 

Qoando as febres palostres deixam 
de obedecer ao qoinino, deve empre· 
gar-se a «Paladina•, q oe dá excelen
tes rosoltados nas febres palostres, 
biliosas e perniciosas. Pedir instru
ções a «Sanitas» T. Carmo, 1, Lisboa. 

Factores económicos da Colonia 

O Coogo Belga compreende uma superfície 
de 2.350:000 quilómetros quadrados, com 
uma população de cêrca de 15 milhões de 
indígenas, 10:037 indivíduos não indígenas, 
dos quais 5:853 belgas. · 

Vias de comunicação 

Estradas 

A extensão da rêde de estradas existente 
em 1 de Janeito de 1923 era de 11 400 qui· 
Jomelros, sendo 2:600 de estradas apropria
das a transito de automóveis. 

Caminhos de Ferro 

A rêde ferroviária explorada em 1 de Ja. 
neiro de 1923 era de cêrca de 2:02~ quilo· 
metros, assim distribuídos: 

Boma- Lukula-Tshela.... 137 quil. 
Matadi- Leopoldville . . . . . . 400 • 
Stanley Ponthierville . . . . . 125 )) 
Kindu Kongolo........... 355 • 
Kabale- Lago Tanganika... 273 " 
Da Fronteira a Sakania..... 12,7 » 
Sakania-Elisabethville.... 241,5 " 
Elisabethville-Kambove . . . 159,2 " 
Ramal cEtoile du Congo• . . . 12 » 
Kambove- Bukama........ 313,37 "» 

Total...... 2.028,77 quil. 

Comunicações fluviais 

O desenvolvimento das vias fluviais é de 
cêrca de 15:000 quilómetros. 

Portos 

Os portos marítimos são Banana, Boma e 
Matadi, distando os dois ultimos, respecti
vamente, 87 e 150 quilómetros da foz do 
Congo. 

Os principais postos fluviais são: Leo
poldville, Kinshasa, Coquilhatville, Bumba, 
Stanleyville, Ponthierville, Kindu, Kongolo, 
Bukama, Bandundu, Basongo, Lusambo e 
A lbertville, na margem do lago Tanganika. 

Teleg rafos 

Possue a c(l16nia uma rede telegrafica de 
3:'285 quilómetros, constituída pelas linhas: 
Banana a Leopoldville, Boma a Tshela e 
uopoldville a Coquilhatville, entre outros. 

As ligações radiotelegráficas são feitas 
por 15 estações, com o alcance médio de 
300 a 400 quilómetros. 

Externamente está a colonia ligada com 
An~ola pelas linhas telegraficas Matadi
Nolii e Banana-Cabinda. 

Telefones 

Boma, Matadi, Kinshasa e Leopoldville 
leem rêde telefónica para serviço publico. 
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Movimento comercial de 1922 
Pela estatistica recentemente ~ublicada 

pelo ministerio das Colonias da Belgica, o 
movimento comercial do Congo, no ano de 
1922, foi o seguinte: 

GAZETA DAS COLONT~R 

sia - 19,972,241; Est. Unidos - 5,054,209; 
A 1 em a n h a - 2,675,535; Tanganika -
2,360,458; Colonias francesas da Africa 
cêrca de 4,500,000 e ltalia 36, 458. 

A importação proveio principalmente: da 
Inglaterra -Frs. 54,831,520: Rodésia -
20,400,265; União Sul-Africana- 16,235,213; 

Importação 

1922 Quilos ....... . 
1921- • . ..... . 

Dil. para menos em 1922 .. . 

Comercio geral 

231,013, 785 
255,977,397 
24,963,612 

Francos ........... . 

Dif. para menos em 1922 ... 

Comercio especial 

342,645,887 
311,888,283 
30,757,604 

1922-Quilos........ 215,746,413 Francos............ 268,719,988 
. .. . . . .. .. .. 276,027,218 1921- • .. .. • • • • 242,255,662 

Dit. para menos em 1922... ~-2(509,249 Dil. para menos em 1922 .. - 7;307,230 

1922 Quilos ....... . 
1921·- » .... . .. . 

Dil. para tua is em 1922 ... . 

Exportação 

m.110,184 
103,631,095 

Francos .. . ........ . 
)) 

b2,079,08J Dif. para mais em 1922 .... 

294,579,315 
217,980,062 
76,'.>99;253 

A Belgica entra no total do comercio especial de importação e e%}>ortaçáo com os 
seguintes numeros: 

Importação - Quilos 40,074, 126 (ou sejam 18,57 o o~ 
Francos 131,5~,540 ( • » 48,95 o 0 

Exportação- Quilos 61,817,949 ( > » 49,23 °lo 
Francos 127,(161,148 ( » » 43,13 •/o) 

A restante exportação foi absorvida pelos 
seguintes países: Moçambique - Frs. 
95,752,255; Inglaterra - 30,327.221 ; Rodé· 

França- 31,969,420; Alemanba- 11 ,219,752; 
Angola-17,2~8;285; Africa equatorial fran
cesa - 17,170,!õO; Portugal 3,000,000. 

eosta do Guro 
Exposição coloAlal de 1925 

Nos meses de Março e Abril próximos 
realiza-se em Accra, capital da Costa do 
Ouro, uma exposição colonial compreenden
do cinco secções principa.is: Comércio, Agri
cultura, Arboricultura, Mineralogia e Artes 
e Ofícios, nas qua;s serã:o expostos produtos 
provenientes das quatro colónias b.glesas 
da Africa Ocidental, Nigéria, Costa do Ouro, 
Gambia e Serta Le6a. 

A exposição, que não deve durar menos 
de seis semanas, destina-se sobr .. tudo a 
orientar o comercio da Inglaterra cu aque 
les territórios, patenteando os seus re~ rsos, 
bem como as necessidades das populações, 
e deve constituir a mais interessante mani
festação da actividade da Africa ocidental 
inglesa. 

ltalla 
As colónias italianas 

A Tripolitania, a Cirenaica, a Eritrea e a 
Somalia são hoje os domínios coloniais da 
ltalia, abransiendo uma superfície total de 
2.019:000 qui16melros quadrados. 

A população indigeua é de 1.615:000, á 
qual ha que juntar 35:775 indivíduos, não 
indígena~. dos quais 32:434 italianos. 

A extensão total da réde ferroviária exis
tente é de ctrca de 560 quilometros. 

O comercio geral, no ano de 1922, atingiu 
nas colónias os seguintes valores: 
Tripolitania . . . . .. . .. . . . .t 106,262,547 
Cirenaica........ ....... ,. 85,823,449 
Eritrea................. » 119,405,060 
Somalia................ 61,948,894 

Total.... . t 373,439;°"9:0 

~~~~~~~M~~~~~~~M~~~~~ 

1 COMPANHIA ACBICOLA DA BBIBA 1 
~ eAPITAL i 350 . 000 ~ 

~ Productores do Extracto de Mangal - Sabão ~ 
~ Madeiras Serra~as- J\t1ilho - \ lgodáo ~ 
~ Feijão e Amendoim - ~ 

~ C~EADORES DE GADO ~ 
~ SÉDE A~ MINISTRAÇÃO EM AF RICA ~ 
~ Rua do Crucifixo, 18, 2.º B E IR A ~ 
~ LISBOA Caixa Postal 162- Africa Oriental Portugueza ~ 
~ · Endereço Telegrafico - AGRIBEI ~ 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
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DESPORTO ARTUR 
1 N tz 

Nota preambular 

Declaro aqui com toda a energia 
que 11ão faço côro com aqueles que 
todos os dias não se ca11çam de pro
clamar aos quatro ventos que o foot
ball 11acional tem decaido. 

Convencionou-se di;.er que o nosso 
valor é ainda multo restricto, que a 
classe do nosso foot-ball está ainda 

ctame11te 1w campo das lutas illter· 
llacionais em foot-ball, com um dos 
mais jortes paises em foot-ball como 
é a Espa11/Ul. 

Analisada a questão sob este aspe
cto e atentando-se 11Js 1-3, 1-1e3-0, 
qr(e temos obtido, 11ão me parece que 
estejamos em tão nuzu logar como al
giuzs pretendem. 

Visto os resultados que a Fra11ça 
tem obtido, 11ão s6 com a Espa111la1 

belltar a castanha na boca a muitos 
desses puristas e callSaria certo des
gosto aos 11ossos amigos gaulezes. 

Eles é que continuam a não que
rer, 11ão vá o diabo t11ce-los e les pe
tils portugais cau.sar-llies algum des
gosto ... 

Mas emqua11to 11ão podemos enc.on
trar outros paises, será muito bom 
que co1zti111w11os a jogar com a Es-

No desafio Szorríba thely-Bemfica 

Uma saida do guarda-redes hungaro, auxiliado pelo seu defeza. Pela posição dos jugedores se vê que o jogo foi violento. 
. Venceu o Bemfiçe por 3-1. (Fotografia de Raul Reis). 

muito por baixo e que !lâo temos por- mas com outros países. eu mallte11/w pa11ha . .. que 11âo 11os considera tão 
taJ1to categoria intemacio11al. a opitzião de que o foot-ball por tu- mal como muif()s dos nossos . . . 

Estou co11vencido de que isto pas- gues é dalgum modo superior ao 
sou a ser uma fobia e que os pro- francês - e l.odavia os fraJzceses dis- A . ! . 
prios que proclamam a falencia do pulam todas as épocas uma inji11i· 
foot-ball portugues 11ão a saberiam dade de matchs i11temacionais. Uma homenagem 
explicar clarame11te, se a isso fossem Não vejo assim razão para que su-
clza11Uldos. primamos o 1wsso encolltro anual ao Sr. Presidente da R,epllblica 

Omericamente, apontam-se como com a Espa11/Ul1 como algulls puris-
termo de comparação entre a classe tas prete1zdem. O que eu aclzo neces- O nosso colega O Spor t de Lisboa 
de foot-ball português_e o do estran- sario é que procuremos o mais possi- levou no dia 1 do corrente a efeito 
geiro, os resultados que até agora vel efectuar encontros oficiais entre uma homenagem dos sporf;;men por-
temos obtido com a Espa11/Ul. Portugal e os outros paises. tuguêses ao sr. Presidente da Repu-

Esquecem-se esses lwninaff'S do Um Portugal-Fra!lça, por exem- blica, que muito se tem interessado 
11osso sport que Por tugal entrou exa- pio, tenlzo a impressão. que faria re- pelo desporto nacional. 

o seu MOTOJ! EXIO~ Spidoléine o OLEO QUE LUBRIFIC~ 



26 

Compareceram inumeros jornalistas 
desportivos e colectividades que se as
sociaram á homenagem prestada, do 
mesmo modo que nós nos associamos, 
enviando por isso os nossos cumpri
mentos ao nosso presado confrade, 
sabiamente dirigido pelo nosso que· 
rido amigo e camarada sr. Felix Ber
mudes. 

BOX 
A sessão do dia 8 para reapare

cimento de Rosa Brito 

Na passada noite de 8 do corrente, 
efectuou-se no Coliseu dos Recreios 
uma sessão de óox, organizada pelos 
irmãos Rosa Brito. da qual faziam 
parte três combates, sendo o de mais 
valor, ou antes o mais anciosamente 
esperado, aquele que punha frente a 
frente o campeão nadona1 dos meios· 
pesados João da Rosa Brito com o 
profissional francês-polaco (?) Geo 
Morgan. 

Na verdade, criou-se um tal am
biente de espedativa á roda de Rosa 
Brito, q11e o publico acorreu em 
grande numero ao Coliseu. 

O primei,.o combate foi entre Faus
tino Pereira e o algarvio Jeronimo 
Santos. 

Foi um combate falho de intert!sse. 
quasi parado. 

No 1.0 ro1md, Jeronimo entra ern 
directo a que Faustino riposta fraca
mente. O rou11d é sensivelmente 
equilibrado. 

2.0 rozind - Jeronimo continua a 
colocar directos que Faustino acusa 
já, raro respondendo. 

Este rou11d termina com grande 
vantagem para o algarvio. 

3.0 round - Faustino parece reani
mar e coloca b!m a sua direita, res
pondendo Jeronimo que lhe massacra 
o olho esquerdo. 

Jeronimo tem ainda vantagem. 
4.0 rowzd - Os directos ão algarvio 

acabam por cerrar completamente o 
olho esquerdo de Faustino, que se 
mostra visivelmente cansado. O lis
bonense consegue ainda um excelente 
crochet da direita, que Jeronimo 
acusa nitidamente. 

S.º rowzd - Superioridade esmaga
dora de Je1onimo, que no final do 
row1d coloca um notavel zipercut. 

6.0 rouud - Jeronimo ataca franca
mente Faustino, que está absoluta
mente desorientado. Um bam crocliet 
da direita de Jeronimo lança Faustino 
por terra para a conta ... 

O combate Rosa Brito-Morgan 
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tra em f orci11g. O combate parece 
tomar a aparencia duma verdadeira 
batalha. Brito bate por vezes bem, 
mas Morgan não lhe fica atraz. 

Quando o tempo termina Brito dá 
já mostras de cansaço. 

No segundo ro1111d ainda Brito entra 
vertiginosamente de encontro ao 
adversario que placidamente lhe pára 
os golpes, respondendo com eficacia. 

J11as já no terceiro round o portu
guês está absolutamente exausto. E 
daqui por diante ele limita-se a su
portar estoicamente os furiosos em
bates de Morgan, que no entanto não 
consegue o K. O. sonhado. 

Todos os jornais cantaram hossa
nas ao valor pugilistico de Morgan. 

Lamento não poder estar de acôr
do. fllorgan é uma velha raposa do 
ri11g, tru.queu.r como poucos e desele
gante em jogo. Entra em grande 
torça com os braços estendidos, dan
do por vezes a impressão de procurar 
o corpo a corpo. 

Praticou durante o combate varias 
incorrecções e doutras foi acusado 
por Rosa Brito, sem que houvesse 
motivo para tal. 

Rosa Brito, que o publico recebeu 
carinhosamente, deu-nos a impressão 
dum rasoavel boxeur, sob o ponto de 
vista de estetica, mas por outro lado 
demonstrou não ter pu11ch e ainda 
menos fôlego. 

Tenho a impressão de que se se
guir um rigoroso metodo de treino, 
virá ainda a fazer excelentes exibi
ções. 

Rosa Brito foi desclassificado ao 
10.º round pelo arbitro, por acusar 
um golpe baixo, que não recebeu. 

Quanto a nós, o arbitro, sr. Hum
berto Caldas. quando Rosa Brito poz 
o joelho em terra, devia imediata
mente começar a contar os segundos. 

Rosa Brito seria posto K. O. ou 
perderia aos pontos, evitando assim a 
desclassificação, que é sempre depti· 
mente. 

Vou-Vou-Rasteiro 
Combate sem interesse. este. Na 

frase feliz dum cronista, foi a luta 
entre o gato e o rato. 

Rasteiro mostrou uma inconcebível 
falta de combatividade. Disse-nos de
pois que estava mal disposto do esto
mago, tendo até vomitado minutos 
depois do encontro. 

'{ ou-Y ou mostrou mais combativi
dade, vencendo por desclassificação 
de Rasteiro ao 7: round. 

YAl~IA5 

Entre nós 

Fazemos votos porque a ideia vá 
por diante. 

-· Os resuitados obtidos em Lis
boa pelo forte grupo hungaro Szom
bathely foram os seguintes : 

Szombathely-Imperio ....... . 
Szombathely-Belenenses .... . 
Szom bathely-Bemfica ....... . 
Sporting-Szombathely ....... . 
Bernfica-Szombathely ....... . 
Szombathely-Selecção de Lisboa 
Belenenses-Szombathely ..... 

5-0 
2-1 
6-0 
4-2 
3-1 
3-2 
2-1 

-· O F. C. Barreirense bateu em 
Setubal o S. C. e Salgueiros, do Por
to, por 4-1, assim como o Victoria, 
de Setubal, bateu o mesmo club por 
egual resultado. 

-· Pensa-se em opôr o grande bo
xeur belga Germain ao nosso cam
peão Tavares Crespo, numa grande 
sessão a realisar em Lisboa. 

Este combate pode ser considerado 
como uma meia final do Campeonato 
da Eupora. 

-·Tavares Crespo reptou Rosa Bri
to para um combate, apesar da enor
me diferença de pezo. Rosa Brito 
disse aceitar, mas só para depois de 
fevereiro. 

-·Jeronimo Santos, forte pugilista 
do Algarve que se está revetando, 
desaiiou Tavares Crespo, que ainda 
não respondeu directamente. 

Pelo estrangeiro 

Eddie Mortin, um «boxeur» ame
ricano de origem italiana, é o novo 
campeão do mundo dos levíssimos, 
por ter batido recentemente Abe Gol
dstein, antigo detentor do titulo. 

l\lortin conta 102 combates no re
cord tendo ll combates sem deci
são, 41 ganhos aos pontos, 9 por K. 
O., 10 match:; nulos e :21 perdidos 
aos pontos, 

Eddie Mortin na sua longa carreira 
nunca foi posto K. O. 

-. Os resultados dos ultimos jogos 
amigaveis realisados em Espanha fo
ram os seguintas : 

O Barcelona empatou por O·O com o ce· 
lebre JJ. F. e;. de Praga, que ult imamente 
bateu 11 Real Socledad de San Sel>astian 
por 11·1. 

O Europa \lencendo por 3 ·1! o Espailol 
ganhou o torneio disputado entre estes doi>1 
clubes e o Arenas de Bi lbao. 

t m ,\\edrid o Arenas empatou por 2-2 
contra o Madrid. 

O Boldkluben empatou por 2·2 com o 
Athletic. 

Em Se\lilha, o Racing de Madrid bateu o 
Sevilha por 2· 1. 

O i:zrupo sueco Kamraterna de Gotte· 
· A F p d R borg bateu o Athetic de Bilbao por 2-1. 

O combate Brito· Morgan segue ao ederação ortuguêsa e emo o grupo bilbaino Se:1too foi batido em 
programa. está pensando:na realisação du~ Por- Burcelona pelo Unió de Sans por 2·1 e 

No primeiro round Rosa Brito en- tugal-Espanha em remo. 5·2. 
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NOTICIAS E COMENTA RIOS 
Aviação 

Viagem lisboa-Guiné 
Os distintos aviadores, srs. capitão 

José Pedro Pinheiro Correia e tenente 
Joaquim Sergio da Silva, propõem-se 
realizar, em avião, a viagem de Lis
boa á Guiné, passando por Casa 
Bianca, Mogador, Agadir, Cabo Juby, 
Vila Cisneros, Port-Etienne e Dakar. 

Desconhecemos o que, como feito 
de aviação, pode valer tal empreen
d meuto, mas o que não podemos 
deixar de reconhecer é o alto valor 
que, na politica colonial, assume essa 
projectada visita dos nossos aviadores 
a uma colónia que, estando a poucos 
dias de viagem da metropole, tão 
poucas ligações tem com e~ta. 

Tanto basta para que o projecto 
dos briosos oficiais mereça o mais 
carin.hoso apoio e a boa vontade que, 
segundo nos consta, os srs. Ministros 
da Guerra e das Colonias lhe estão 
dispensando já. 

O governo da Provincia, consultado 
sobre o auxilio pecuniário que pode 
prestar, decerto responderá de forma 
a tornar possível a realização da via
gem; e assim, estamos seguramente 
e~perançados de que, resolvida a 
pnncipal dificuldade, que é a do 
dinheiro, veremos dentro de pouco 
tempo realizado mais um interessante 
empreendimento da nossa aviação. 

Os dois ilustres aviadores contam 
efectuar a viagem, que é de c~rca de 
4:200 quilómetros, em 32 horas de 
vôo, aproveitando um aparelho <(.Bre
gaet 14 A 2,.. 

Que todas as dificuldades sejam 
removidas e que os briosos oficiais 
vejam coroados do maior exilo os 
seus esforços- que sabemos não visa
rem simplesmente atingir a Guiné, 
são os nossos mais sinceros votos. 

Senador Vera Cruz 
Parte hoje para S. Vicente de Cabo 

Verde o ilustre Senador sr. Augusto 
Vera Cruz, que no Parlamento tem 
sido um dos mais acérrimos defenso
res dos interesses daquela Colónia. 

Ao sr. Vera Cruz, comcujaamisade 
a Gazeta muito se honra e que teve 
a amabilidade de nos visitar, apre
sentamos os nossos cumprimentos e 
desejamos uma viagem feliz. 

Escola Colonial 
Realizou-se no dia 12, na Sociedade 

de Geografia, uma sessão para distri-

buição dos premios aos alunos da 
Escola Colonial, a que presidiu o sr. 
J'rlinistro das Colonias. 

Os alunos premiados foram os srs.: 
Rogerio de Paiva Cardoso, Antonio 
Maia J'rlendes, José Maria Caeiro, 
Arnaldo Brazão, Jaime de Carvalho 
Ferreira, Alcino Pereira de Vascon
celos e Mario Ferreira Marques. 

O sr. Conego Santa Rita e Sousa, 
professor da Escola Colonial, leu um 
notavel discurso em que fez larga
mente a apologia das missões reli
g~osas, como factor principal da colo
mzação. 

Nos discursos pronunciados pelo 
sr. Ministro das Colonias e pelo sr. 
~rnaldo Brazão, aluno premiado, sa
lientou-se a necessidade impreterível 
de se fazer uma cuidadosa preparação 
e selecção do funcionalismo colonial, 
sem o que a administração ultrama
rina não poderá exercer-se com a 
eficiencia que é mister que tenha. 

Aos alunos premiados apresenta
mos as nossas felicitações e á Escola 
Colonial os votos que fazemos para 
que a sua acção seja devidamente 
apoiada, para que possa progredir e 
desempenhar sempre integralmente a 
alta função que lhe cabe. 

Missões de Angola e Congo 
Recebemos o boletim editado por 

estas missões e referente a Dezembro 
de 1924, cuidadosamente redigido e 
largamente ilustrado. 

Para a preparação daqueles que 
pretendam dedicar-se á obra das mis
sões, nos territorios de Angola e 
~on~o.. onde exercem a sua acção, 
mshtu1ram elas, além dos semi
nari?s para a especialização para 
a vida sacerdotal, uma Escola Agrí
cola e Tecnica, destinada á formação 
e educação de missionarios a'uxiliares 
leigos que, pelo ensino primario na 
escola, pelo ensino tecnico na oficina 
e pel~ d.irecção da actividade agrícola 
dos 10d1genas, deem uma maior efi
ciencia á função civilizadora das mis
sões. 

E ' uma modificação interessante 
introduzida na organização das mis
sões e que nasceu do reconhecimento, 
que o boletim regista, <(.de que o pa
dre não fará obra duradoura se 11ão 
é coadja11ado pelo 111issio11ário proji:>
sio11al,. , 

Missões Civílisadoras 
Rucebemos os «Boletins do fosti· 

tuto de Missões Civilizadoras11 (Ser-

nache do Bomjardim), corresponden
tes aos dois últimos trimestres de 
1924, qoe além dom largo registo da 
acção das missões laicas, conteem 
interessante colaboração sobre assun
tos coloniais. 

Não deixaremos de destacar a for
ma por que num dos Boletins se faz 
referencia a 110 Missiona rio Catolicon, 
orgão daa missõea religiosas; a ele
vação com qoe estas missões ali são 
apreciadas, demonstra qoe em Serna
che, os dirigentes das missões laicas, 
alheios a seetarismos e noma alta 
compreensão dos interesses da Nação, 
encaram as missões religiosas como 
valiosos colaboradores na grande 
obra de civilização e de naciona!izaçi o 
que ha a realizar. 

Reservando-nos para mais de es
paço nos referirmos ás missões civi
lizadoras, agradecemos a remessa 
dos seus Boletins e apresentamos ao 
seo ilustre Director, o sr. dr. Abilio 
Marçal os nossos afectoosos compri
mentos. 

Cabo Verde 

Vapor "Minho" 
O vapor <f. fl\inho• , qire, como se 

sabe é destinado á província de Cabo 
Verde, vai sofrer reparações impor
tantes, que devem estar conclu1das 
dentro de um mês. 

A' adjudicação das obras a efe
ctuar,. concorreram oito emprezas da 
especialidade, sendo a oferta mais 
vantajosa para o Estado, a apresen
tada pela Parceria dos Vapores Lis
bonenses, actual arrendatario das ofi
cinas e docas, do Porto de Lisboa, 
pelo que foi esta empreza a encarre
i!ada. das reparações. 

l\Io~·a1nhique 

Emprestimo externo 
Da leitura do discurso pronunciado 

pelo sr. Alto Comissário na primeira 
sess~o. do Conselho Legislativo, a que 
pres1d1u e que noutro lugar publica
mos. depreende-se que as negocia
ções para a real zação do emprésti
mo externo não tiveram êxito. 

As informações que tivemos, davam 
como assente o empréstimo, ficando 
apenas em dúvida a data precisa da 
sua emissão. 

A sua rialização era considerada 
pelo sr. Alto Comissário como a mais 
imperiosa questão, que era mister 
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resolver urgeotemente, dada a situa
ção económica e financeira da Pro
víncia. Por ela, condicionava S. Ex.• 
toda a política de fomento que enten
dia dever ser iniciada, e que já estava 
posta em programa. 

Das palavras pronunciadas no Con
selho Legislativo infere-se que ao sr. 
Alto Comissario não preocupa dema
siadamente ter de espuar a oportu
nidade do empréstimo e que é dispo
sição de S. Ex.• estudar entretanto 
as necessidades da Província e as 
obras de fomento que nela ha a rea
lizar. 

Perdemo-nos no meio destas con
tradições que não sabemos em que 
basear. 

Não compreendemos que se dese
jasse um empréstimo, que inevitavel
mente deve acarretar para a Província 
pesados encargos, sem se reconhecer 
a sua inadiavel necessidade e sem 
se saber a aplicação a dar-lhe. 

Ter-se-ha modificado a situação da 
Província, de forma a dispensar o 
empréstimo? Procuraremos esclarecer 
o assunto. 

Companhia de Moçambique 

.ll.ecobemos desta <Jompanh1a o Re
latorio o Contas da ·gerencia de 1923 
o uma exposição que faz aos suus 
acciouistas sobre os resultados cco
nomicos e administrativos da .mesma 
gerencia. 

Constituo este ultimo trabalho uma 
valiosa base de aferição dos progres
sos dos territorios. 

No capitulo «Obras Publicas» cxpõo 
o <Jousclho de Administra~ão : 

·Entre as grandes obras a 1ealizar na 
cidade da Beira e cujo delineamento consli· 
tue, sem duvida, um programa de fomento, 
estã o conselho de administração a ocupar
se do estudo dos melhoramentos a introdu· 
zir no respectivo porto, por forma tal que, 
aproveitando a sua situação e:rc.e\)cional e 
as circunstancias que concorrem na política 
da Alrica Jo Sul, da Rhodesia e do Nyassa
land, e as dificuldades de comunicaçãô da 
parte da Alrica Central para a cosia do 
Leste, o tornem o primeiro porto da Africa 
Oriental. 

Seguidamente estudar·se-ha: a abertura 
de novas estradas que interessam todo o 
territorio, permitindo o transporte de mer
cadorias e produtos rapidamente ás estações 
de caminho de ferro e consequentemente 
aos portos de embarque; o complemento das 
linhas de caminho de ferro com os ramais 
indispensaveis para valorizar as 'regiões 
ainda hoje mal servidas de meios de comu
nicação; o estabelecimento duma rede tele
grafica ou telefónica ligando todas as sub· 
divisões administrativas.• 

E' um interessante plano de fom<1nto 
que a Companhia delineou na sua 
oxposição o que bom desejamos ver 
roalizado, para completa valorização 
dos torritor1os. 

Ao tratar das empresas particuln· 
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ros refere-se o Conselho do Adminis
tração á «Alt>Wmbique l1id.utrial & Co
mercial Company, Limitedh, cujos pro
gressos acentua e de quo diz possuir 
todas as acções. 

Afoito nos apraz registar osta afir· 
mação, pois sabemos quo, ao crihr-so 
aqnola compaIJhia e ao sorom·lho on
trcguos tod(Js os trabalhos do l.'xplo
raçilo directa, que até ai port<'nciam 
á <...:ompanhia do Moçambiq uo, so im
pressionou dosfavoravelmonto a opi· 
nião publica local, que ao fac to viu, 
justificadamente, um foctor do dl\soa
donalizaçào dos territorios. 

Desde porém que todo o capital 
dessa Companhia está em mãos de 
portugneses, é ola, de facto, uma 
companhia portuguesa, oito havendo 
por isso motivos plausíveis para a 
conservação dum noruo que pormi!o 
duvidas sobre a sua oacionalidade. 

Fara o facto nos permitimos cha
mar a atenção da Companhia de Mo· 
çambique, a quem agradecemos a 
amabilidade da remessa dos trabalhos 
a que nos referimos. 

India 

Centenario de Vasco da Gama 

Nas v<)speras da~ fo~ta~ do ()ente· 
oario do Vasco da Gama, que na 
ludia se realizaram om 25 de Dezem
l>ro, publicou o nosso prasado colega 
«A Província» (Paogiw) o seguinte: 

Em toda a lndia se trabalha activamente 
para que as festividades tenham o maior 
brilho e para que nelas coopere todo o ele
mento popular. 

Contnbui pa.ra isto os feitos gloriosos que 
se vão festejar e o ter a iniciativa das lestas 
do centenario de Vasco da Gama partido 
do Congresso Provincial. Foi ha dois anos 
q11e ah se apresentou a proposta para a 
pro:rima comemoração. Produziu essa gene· 
rosa ideia o sr. dr. Egipsio de Sousa após 
um brilhante discurso do presidente da 
ultima sessão sr. major Leite Magalhães. 
Todos os congressistas, especialmente hin· 
dús, coroaram· com prolongadas salvas as 
alocuções dos srs. major Magalhães e dr. 
Egips10 de Sousa. 

Vai executar-se c;;m grande pompa mais 
um trabalho do Congresso Provincial, tra
balho que é talvez a maior gloria desta 
patriotica instituição e que ecoou em diver
sas partes do mundo e em t'ortuaal onde o 
sr. Lopes de Meodonça conseguiu agitar a 
opinião publica e levar o pais a dar uma 
nota imponente ás proximas festas. 

E' obrigação de nós todos que oos 01gu
Jhamos de ter criado o Cong~esso Provincial 
e mantê-lo absolutamente 16ra da politica 
partidária, dispensarmos todos os esforços 
possíveis para que as festas que se vão 
rea lizar marquem como uma das mais glo· 
riosas paginas do Congresso. 

Não é uma iniciativa imposta de fóra a 
que vamos levar á pratica. E' uma iniciativa 
da lndia, nossa, e:rclusivamente nossa, que 
por todos os meios cumpre levar a eleito, 
pondo de lado dissidencias pessoais ou dis
sidencias partidarias. 

A lndia Portuguesa não deixará de hon
rar o compromisso que tomou por interme
dio do seu Congresso Provincial. 

Várias 
Pediu a exoneração de vogal do Conselho 

Colonial o sr. dr. José Maria de Sousa An· 
drade, por ter sido.nomeado Presidente do 
Supremo Tribunal.de Justiça. · 

As professoras e prolessores recentemente 
oomeados para o ensino primário na Pro· 
vincia de Cabo Verde, te1ão de apresentar 
os diplomas de cur.o de habilitação de 
ensino para poderem seguir para o seu des· 
tino. Esta ordem de $. Ex.• o Ministro das 
Colon1as tem provocado reparos, visto as 
nomeações terem sido leitas na Colónia pelo 
respec11vo Governador, por proposta do res· 
pectivo jun de concursos e nos termos 
da lei. 

Foi, pelo Supremo Tribunal de Justiça, 
dado provimento ao recurso interposto pelo 
tenente-coronel médico chefe do Servixo de 
Saude de S. Tomé, sr. dr. Bernardo Frao· 
cisco Bruto da Costa, sendo, por isso, pro-

movido a coronel. Por esse motivo vai ser 
promovido a tenente-coronel o medico do 
mesmo quadro, sr. dr. Vasco Fernandes. 

Está paralizado o movimento de promoção 
a juizes do Ultramar, visto o governo da 
província de Angola propõr a redução de 
dois juízes da Relação. Esta redução não 
tem razão de ser, como no nosso próximo 
número justificaremos, chamando desde já 
a atenção do sr. Ministro para as circuos
tancias especiais que este caso reveste, visto 
prestar·se a apreciações desfavoraveis, pois, 
segundo nos dizem, pretende-se a pretexto 
de tal redução, evitar-se a deslocação, por 
promoção, e dum juiz, aclualmente numa 
colónia de moeda valorizada. 

Foi considerado nulo o decreto que exo· 
nerou o actual encarrel!ado do governo de 
Angola, o sr. Tavares de Carvalho, do lugar 
de Director da Fazenda da Guiné, fazendo· 
se rGverter esle funcionário á sua anterior 
categoria dedirector distrital de Fazenda de 
Benguela e passando-o á situação de licença 
ilimitada. 

Seguem brevemente para Moçambique os 
srs. Costa Serrão e Ruas, engenheiros con· 
tratados, o primeiro secretário Provincial de 
Fomento, o segundo director do Caminho 
de Ferro de Lourenço .Marques. 

· Foi negado o n isto• ao decreto em que 
trocavam os seus luaares os bachareis Acur· 
cio Mendes da Roch'I e Alvaro dos Santos 
Pato, respectivamente Procurador da Repu
blica juato da Relação de Nova Gõa e juiz 
do Tribunal Privativo dus Chinas de .Macau. 

Vão ser transferidos reciprocamente os 
1.08 contadores das Auditorias de Macau e 
Timor, que são respectivamente os srs. João 
Rodrigues e José Rodrigues Inacio. 

Partiram para Timor os srs. engenheiros 
Duarte Veiga e Alvaro de Noronba e Castro, 
o primeiro que vai ali servir como director 
das Obras Publicas, o seaundo como chele 
da 11 eparlição de Fomento. 
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COTAÇÕ E S 

TITULOS 
Em 25 de Dez. de 1924 

OFERTAS 

TI T UL OS 
Em 3 de Jan. de 1925 

OFERTAS TITULOS 
Em 25 de Dez. de 1924 

OFERTAS 
Em 3 de Jan. de 1925 

OFERTAS 
f!/tcluoJo !Dlnltdro !lapd l!/tcluoJo 9Jlnlttlto ~opd 1 e1~cluoio !.btnlidro ftl.rptl t./teluo~ro 1 !lo1>el ---------1--------- -- -----11.- ---

1 Dlv. Interna fundada 
As. til. 20:000$00 . . • . • - - -
As. tit. 1,000$00.... .. 32,80 - 32,70 
As, tit. 500$00 ...... · 30, 30, -
As. tit. 100$00.. .... . • 30, 30, -
Coapon tít. 1.000$00 • · • 30,50 - -
Coapon tlt. 500$00.. . . - 30, -

Emp 3 O 0 1905 .. . . . 9$50 9$40 9$50 
Coupon tit. 100$00 . .. · .

1 

- 30, -

Emp. 4 o o 1888 • . . . . 15$60 - -
Emp. 4 º 'o 1890 e ... ·., - - -
Emp. 4 112 1883-89 as.. 37$00 36$00 38$00 
Emp. 4 1/ 2 1888-89 e. . - 38$00 -
Emp. 4 ''i 1912 ouro .. 58ú$00 580$00 5S5SOO 
Emp. 5 o'.0 1909 e. • . . - - 139$50 
Emp. s % 1917 e. . . 43$00 42SOO 44$00 
Emp. 6 11,. 1923 ouro .. 432$00 432500 
Externas 1.ª serie. . . . . 449$00 448$00 449$0() 
Externas 3.ª serie. . . . - - 438$00 
Cautelas da 3.1 serie - 22$00 28$00 
Obt. Oit. Prov de Ao· 

gola 3 o 0 .. .. • .. - 70$00 

1fcçõe1 

BANCOS· 
Aleote10.. . • . .• . . . . - - 85$00 
Aliança. . ............ - 610$00 
Colonial Portugub, p... 60$00 60$00 62$00 
Colonial Portutuh, a... - -
Colonial Portutrh e., . . 65$00 65$00 68500 
Con1erclal de Lisboa. • • - 295$00 298$00 
Credlto Nacional. .. . • • . - -
Industrial Português e . . - - 50SOO 
Industrial Português a. . - - · 50$00 
Lisboa & Açores ...... 519$00 - 520$00 
Nacional Agrícola e. . . . 65$00 65$00 67$00 
Nacional Atricola p. • • • 60$00 60$00 62$00 
Nacional Atricola a •• , • - - -
MiJlbo ............... 306$00 306$00 307$00 
Nae. Ultramuino, a. . . . - 233$00 233$50 
Nac. Ultramarino, e , ... 243$00 243 O ..!43$50 
Pop1tlar Portaguh. • . . • - -
Portotal. . .. . • . .. . . . . 800$00 - -
Portutoh e Brasileiro .. 109$00 108$50 109$50 

f'O ,,&jUJl&llia l 

Di versas: 

Nacional de Navegação. 302$00 1301 $50 
Pesca e Tranaportes.. . . 94$00 93$00 
Cimentos de Leiria. - 50$0') 
Credito Predial. . • • . . . • - j -

94$CO 

31,70 - 31,70 
31, -

- Caminhos de ferro: 
31,30 31, . 31,50 

1 

- 31, - Nacional............. - - - -= 3!_: ~4011 Beíra Alta ............ , - - - -
- 16$00 

50$00 sssoo 

l~(J() = _ Coloniais: 1 

- 32$00 - .\çucar de Augola •... ,. - 145$00 - :- 147$001148$00 
: 590sOO = Mríc Bel• v.sta...... 81$50 - - SúSOO - 80$00 
_ 4,SOO _ Caze~go .. . .... . ... ·· . 510$00

1

510$00 525$00 495$00 480$00 500$00 
_ 41500 4óSOO Agric. Ganda, Soe.... . . - - 179$00 178$00 177$50 178$00 

4l9S50 419$50 420SOO Agríc. Príncipe, E ... . · 10$20 10$00 10$80 1 10$10 10$1() 10$50 
452$00 45l$50 452$50 Agric. Ultramarina..... - S 155$00 = = -
495$00 _ Agric. Colonial Soe..... - 220 00 - 215$00 

22$00 _ Amboim . ...... ·•... 84$00 84$00 85$00 80$00 81$00 81$50 
Boror . .... . . . .. . .. . 178$00 178$00 180SCO 170SO(l 168$00 175$00 

iOSOO Cabinda • . • . • • . . . 5$25 5S2:í 5$30 4$35 4$40 4$70 
Colonial Buti.. .. .. - 12 SOO 132SOO 130$00 - 126$00 
Coni<> Portutub. . . • . . . - - - - - -
Ilha do Príncipe. . . . • . - 395$00 400$00 398$00 - -
jLuabo • . . .. - - - - - -

_ Moçambique até ao o. 0 

1.222.221, inc. 
6SSOO Nyassa. • . . · 

1 

-:_: 
56500 1 _ Sul de Angola ........ . 

Zao1bezla do o.0 500.001 
- 1 7 ISOO a 600 000. . .. . .... . -

9ssoo 111osoo 
48$00 

- 43$00 
50•soo 506$00 5ossoo 

- 72$00 
- 68$00 

- 56$00 -
297$00 296$50 298$00 
213$00 211$00 214$00 
235$50 235$50 2.3<>$00 

818$00 -

Caminhos de ferro: 

Atr&Yés Alrica 5 O O· ... 219$50 
Beúa Alta 3 O 0 2.0 trau. -
Benguela, S 'o ........ 1.070$ 
Norte e Lestt 3 ° o 1.0 ir. -
Norte e Leste 3 O o 2 ° tr. 51. 00 

110$00 111$50 Diversas: 

290$00 289SOO 290$00 
85500 86SOC 88$00 

- 70500 
31$00 

Aguas 4 1 2 O o e ..••... 
Banco Nacional Ultrama-

rino 4 li? a ........ . 
Banco l'lac. Ultramarino 

4 'h 610 e. (ouro) •... 
Banco Nac. Ultramarino! 

6"to h. ·· · ·· ····· · · -

40$00 50$00 

18$00 

45$00 50$00 

(>3$0) 55$00 63$00 

14$00 15$001 

219$50 220$00 21'.l$50 212$00 212$50 
- 54$00 - - 53$00 

1.01os 1.015s 1.01os t.D35S 1.045s j 
- 130$00 - 145$00 152$00 

45$00 50$00 42$50 42$0(, 41$00 

- 54$00 ' - - 50$001 

_I 

Produtos coloniais Cambios 
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MOVIMENTO MA RI TIMO 
11-,_--..,..--.----~-1 º;...;,,~.;.._.--~--------

1 1 CHEGADA A 
Compa• VAPORES SAfDAS - ,..--...,..---,-1 ___,..-,.-1 ~I~~-, ~ 1 ~ ~ ~ l ~-,--..,1-~--,.-~-,--l-nd-i•-l --·li 
a.bias ~ ;: ~ ~ ~ ~ "" ~ ~ TI 

DE i ~ & ~- ~ ~ -< .. ~ ~ ::: -e ~ _ "" ~ 
~ - i! ~ 1 ;: g ~ i ~ g ... § ~~ ~~ ~~ ~ 1 i g & i s 

-1 
~ .-; ,,; i ,,; ~ ~ ~ ! ~ ~ ~ ~ ~ &. f" sc::,=_~+---'~'-7-"'r-;;---~---:--~""-;.-.;.~'-'1_-.::-::._,_.::~::..11 

Lisboa = = = ~ = = = = = ~ ~ ~ ~ 1 ~ ; 1 = = = Ao.tola 

15 de Oezembrc Jan Jan. Jaa.. Jan. Jan. Jan. 
Llsboa _ _ _ _ 1.; _ _ _ 17 _ 18 _ 19 _ _ 1 6 9 

Pedro Gomes 

Moçambique 

Beira 

1 de Janeiro Jan. Jan. Jan. Jan. FeY. Fe•. Fey. 
Llaboa 17 21 22 30 1 5 6 7 7 12 13 15 17 19 20 _ 

IS'!.°;:=:''º 13. J:· ( :· J:. 't4' FeY. Fu.r ·· Ft;· '~;· Fev. Fev. F~9· Fe.. Fn.I ; ; ~ -

1 deLf.e;:::eiro F.:. 21 22 30 F~··1 ~ ·; ; F~,.. F~;· 13 15 F;r ; ;; FeY. Mar. Mar. 

IS Fevereiro Fev. Fev. Fcv. Mar. Mar. Mar. Mar. JMar. Mar. l'iar.jlliar. Mar, Mar. Mar. - -

Afriea 

Portugal 

L, Marques 
Lisboa 3 14 17 13 19 28 3 8 

1 t~s~ço ~ª{' ~ ;; ~ M~. ~ ; ~ M7r. ~2' 13 1 15 MÜ. ~ ~ Mar. Abr. Abr. -
Pedro Gomes 1S de Março Mar. Mar, Mar. Mar. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. - - - - -

Tantanjíka 

Usaram o 

Usambara Hamburgo 
10 de Janeiro 

-.1-1- - - - ·li 18 
- - Jan. Jan. -

22 V 
Jan. Jaa.. 
17 23 2 

- Fn. Fev. Mar. -
Adolph Woer- Lisboa _ _ 

maa. ~ de Foereiro 
18 19 

Fev. l'ev. 
10 1s I _ 

l'iar. Mar. 

Nyassa 

\Vantoni 

Ussukuma 

Comp,.. VAPO-
a.bias RES 

Moçambí 
que 

Beira 

Alriu 

Hamburto 
7 de Fe•ereiro 

Lisboa 
2 de l'larço 
Hambnrto 

7 de Março 

SAÍDAS 
OE 

Moçambi· Moçambique 9 
que 9 de Fenreirc F ... 

Be' P. Aluandre _ 
112 20de Fe•ueíro 

A.lriu Moçambique 9 
9 de Março Mar. 

P. Alexandre 
Portatal 20 de Março -

15 
- Fn. -

20 
Fe•. 

15 
- Mar. -

- 1 - l i~. 

18 29 
l'lar. Mar. 

17 23 1 30 -
Mar. Mar. Mar. 

7 12 1 _ - -
Abr. Abr. 
14 20 l -

Abr. 1Abr. 

12 
Jaa.. _ a _ ~ _ V _ _ 1 _ _ _ _ _ 

Fn. Fu. Fe•. Mar. 
_ 21 22 25 V 29 2 3 4 6 9 17 18 22 _ 

Fn. FtY. Fev. FeY, FtY. Mar. l'lar. Mar. Mar. Mar. Mar. Ma,. Mar. a _ ~ _ V _ _ _ 1 _ _ _ ~ _ 
Mar. Mar. Mar. Abr. Abr. 
21 24 26 27 l 2 3 4 8 9 17 18 23 

- Mar. Mar. M•r. Mar. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. Abr. -

=1= = 

14 
- Jan. -

14 
- Mar. -

- 25 Mar. -
14 - Abr. 
15 

- Abr. -

Wantoni 
1 
= 17 - Jan. -

Ussnknma 

Sutan 

Tantan· 
jika ~ 

:J 1 Usambara 

~ Adolph 
Woerman 

14 Beira 
12 deJandru 

Beira 
- - IJan. -

22 de Janelru 
Beira 

24 
Jan. 

28 Fevuei.ro -
Beira 

21 de Março 

-
28 2 

Fev. Mar. 
21 23 -

Mar, Mar. 

- 1-

8 9 
Jan. Jan. 

8 
Abr. 

·-1- = 

9 
Abr. 

-1-- -
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- 27 Ju. -
17 

- Fev. -
28 

- Fev 
7 

- Abr. -
26 

- Abr. -
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Banco Nacional Ultramarino 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

BANCO EMISSOR DAS OOLONIAS 

&édt - LISBOA - lua do Comercio 
A)tncia - LISBOA - Cab . do iodré 

Capita l social : Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 
Reservas : Esc. 34.000:000$00 

FILIAIS NO CONTINENTE Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco 
Cltave~. Coimbra, Covilhã, Elvas. Evora, Extr,.moz, Faro, Figueira da Foz, Guarda, Gui
marões, Lamego, Leiria, Olhão, Ovar. Penafü>I. Portalesrre, Portimão, Porto. Rt'gua. San
tarem, Setubal, Silves, Torres Vt;d ras, Viana do Castelo, Vila Real de Traz-os-Montes, Vizeu 

FILIAIS NAS ILHAS Funchal (Madeira), Angra do Heroísmo e Ponta Delgada (Açores) 

FILIAIS NAS COLONIAS - AFRICA OCIDENTAL - S. Vicente de Cabo Verde, s. Tiago 
de Cabo Verdt, Bissau, Boiama, Kinshass (Congo Belga), S. Tomé. Prí ncipe, Cabinda, 
Loaoda, Malange, Novo Redoado, Lobito, Benguela, Vila Silva Porto, Mossamedes, Lubango 

AFRICA ORIENTAL - Beira, L. Marques, Iohamba9e, Chinde, TetP, Quelimane 
Moçambique e lbo 

INDIA- Nova Oôa, Mormugão e Bombaim (India inglesa) CHINA Macau TIMOR-Dilly 

FILIAIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, S. Paulo, Pernambuco, Pará e Manáus 

FILIAIS NA EUROPA- Londres, 9 Bishopssrate E.-Paris, 8, rue du Helder 

AGENCIA NOS ESTADOS UNIDOS- New-Ycrk, 93, Liberty Street 

Operações bancarias de toda a especie 110 continente, ilhas adjacen
tes, Colónias, Brasil e restantes países cs trangei ros 

. 
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A· VELOCIDADE 
NUNCA FALTARA' AO 

CARRO 

QUE 

EMPREGAR 

Auto-Gazo 
A lVIELHOR 

GAZOLINA 

VACUUM OIL C o MPANY 1 
1 '! 
' 
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